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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

21/04/2026

BANCO PAULISTA S.A.
CNPJ nº 61.820.817/0001-09 - NIRE 3.530.003.478-3

Rerratificação do Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
a realizar-se em 29 de abril de 2026 – Em substituição ao edital publicado em 14/04/2026

Ficam convocados os acionistas do Banco Paulista S/A, para a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser 
realizada na sede social da Companhia, na Av. Brigadeiro Faria Lima, 1.355 – 2º andar, no dia 29/04/2026 às 11h, 
em primeira chamada, e às 11:30h em segunda chamada, com qualquer quórum, para tratar das seguintes matérias 
constantes da ordem do dia: I – AGO: (a) Deliberar sobre as contas dos administradores, examinar, discutir e votar 
as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2025, acompanhadas dos relatórios 
da administração e dos auditores independentes; (b) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício; (c) 
Deliberar sobre a não instalação do Conselho Fiscal no corrente exercício; (d) Eleger e reeleger os membros da 
Diretoria da Companhia, com mandato até a Assembleia Geral Ordinária que aprovar as demonstrações financeiras 
do exercício de 2027, bem como fixar a remuneração global dos administradores; (e) Eleger novo membro da 
Diretoria da Companhia, condicionada a posse à homologação pelo Banco Central do Brasil; (f) Autorização para os 
administradores da Companhia praticarem todos os atos necessários à implementação das deliberações da ordem do 
dia; e (g) Outros assuntos. Encontram-se à disposição dos acionistas da Companhia, na sua sede social, os documentos 
da administração exigidos pelo artigo 133 da Lei nº 6.404/76. II – AGE: (a) Deliberar sobre a retificação e ratificação 
de atos tratados em AGE realizada em 10/03/2026; (b) Deliberar a respeito de alteração do artigo 5º do estatuto 
social, para a inclusão de parágrafo relativo ao exercício do direito de preferência previsto no artigo 171 da Lei nº 
6.404/76; (c) Deliberar a respeito de alteração do artigo 6º do estatuto social, para incluir a previsão expressa do 
cargo de Diretor Presidente; (d) Deliberar sobre a extinção do comitê de remuneração, com a consequente exclusão 
do artigo 18º do estatuto social e demais alterações pertinentes; (e) Eleger os membros do comitê de remuneração 
e fixar prazo para o seu mandato, exclusivamente caso não seja aprovada a extinção do referido comitê, conforme 
mencionado acima; (f) Autorização para os administradores da Companhia praticarem todos os atos necessários à 
implementação das deliberações da ordem do dia; e (g) Outros assuntos. 

São Paulo/SP – 20 de abril de 2026
Bruno Cunha Almeida e Rui Luis Fernandes – Diretores

Companhia Copale de Administração, 
Comércio e Indústria

CNPJ/MF nº 61.146.502/0001-10 – NIRE 35.300.057.007
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária

Convocamos os acionistas para A.G.O. em 30/04/2026, às 8:00 hs. na sede social, para deliberarem: 
a) Demonstrações Financeiras de 2025; b) Destinação do Lucro do exercício; c) Eleição Diretoria e deter-
minação de honorários. São Paulo, 22 de abril de 2026. A Diretoria. (18, 21 e 23/04/2026)

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 14.876.090/0001-93

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DA 1ª e 2ª SÉRIE DA 28ª EMISSÃO DA GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio das 1ª e 2ª Séries da 28ª Emissão da 
Gaia Impacto Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emis-
sora”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 28ª Emis-
são de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da  Gaia Impacto Securitizadora S.A, lastreados em Créditos do Agro-
negócio Cedidos pela Taboa Fortalecimento Comunitário, celebrado em 10 de dezembro de 2020 (conforme aditado, 
“Termo de Securitização”) entre a Emissora e VX Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda (atual de-
nominação da Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda), inscrita no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ”) sob o nº 15.227.994/0004-01, na qualidade de agente fiduciário 
(“Agente Fiduciário”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRA (“Assembleia”), em primeira convo-
cação, a realizar-se no dia 12 de maio de 2026, às 11:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da platafor-
ma Google Meet, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA devidamen-
te habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da 
Ordem do Dia: (i) As Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Indepen-
dente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025 nos termos do artigo 50 da Resolução CVM 
60, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website www.grupogaia.com.br, as quais foram emitidas sem 
ressalvas ou opinião modificada.   As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRA de for-
ma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer 
uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias 
constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma 
Google Meet e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emisso-
ra individualmente para os Titulares dos CRA que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrôni-
co para assembleia@grupogaia.com.br, com cópia para o e-mail agentefiduciario@vortx.com.br e vgi@vortx.com.br, 
identificando no título do e-mail a operação, a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Do-
cumentos de Representação (conforme abaixo definidos), impreterivelmente, até 2 (dois) dias antes da realização da As-
sembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: 
cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser 
enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado di-
gital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanha-
da do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de 
voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outor-
gante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergên-
cia entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto; e b) demais participantes: cópia digitali-
zada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a 
representação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identida-
de do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respec-
tiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para 
sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do 
procurador. Os Titulares dos CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar 
na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à 
distância, nos correios assembleia@grupogaia.com.br, com cópia para o e-mail agentefiduciario@vortx.com.br e 
vgi@vortx.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Admi-
nistração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website 
(www.grupogaia.com.br) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assina-
da pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, 
bem como deverá conter declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com 
as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na 
legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declara-
ção inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Instrução de 
Voto serão computados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos 
dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de 
envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação 
na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto 
anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso 
simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anterior-
mente e a Assembleia será integralmente gravada. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não es-
tiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação.

São Paulo, 15 de abril de 2026.
GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.

Nome: João Paulo Pacífico - Cargo: Diretor de Relações com Investidores

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 14.876.090/0001-93

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 39ª EMISSÃO DA GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 39ª Emissão da 
Gaia Impacto Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Titulares dos CRA”, “CRA” e 
“Emissora”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da Série Única da 
39ª Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Gaia Impacto Securitizadora S.A, lastreados em Cré-
ditos do Agronegócio Diversificados, celebrado em 23 de junho de 2024 (conforme “Termo de Securitização”) entre 
a Emissora e VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA, inscrita no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ”) sob o nº 22.610.500/0001-88, na qualidade de agente fiduciá-
rio (“Agente Fiduciário”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRA (“Assembleia”), em primeira 
convocação, a realizar-se no dia 12 de maio de 2026, às 16:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da 
plataforma Google Meet, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA 
devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguin-
tes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o res-
pectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025 nos 
termos do artigo 50 da Resolução CVM 60, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website www.
grupogaia.com.br, as quais foram emitidas sem ressalvas e opinião modificada. As matérias acima indicadas deve-
rão ser consideradas pelos Titulares dos CRA de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não 
deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não delibera-
ção ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada 
de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Google Meet e seu conteúdo será gravado pela Emissora. 
O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA que enviarem 
à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para assembleia@grupogaia.com.br, com cópia para o  
e-mail agentefiduciario@vortx.com.br e vgi@vortx.com.br, identificando no título do e-mail a operação, a confirma-
ção de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo defini-
dos), impreterivelmente, até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se 
“Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade 
do Titular dos CRI; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva 
procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua 
representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do 
procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade ex-
clusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para 
a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do 
dia do edital e da manifestação de voto; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social 
(ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular 
dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; 
caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fir-
ma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na 
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Os Ti-
tulares dos CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, 
enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios  
assembleia@grupogaia.com.br, com cópia para o e-mail agentefiduciario@vortx.com.br e vgi@vortx.com.br, respecti-
vamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada 
pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.grupogaia.com.br) e 
no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA 
ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação, bem como deverá 
conter declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das 
Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação per-
tinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabi-
lizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Instrução de Voto se-
rão computados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos 
presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de en-
vio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participa-
ção na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que 
o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibiliza-
rá acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresenta-
dos anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúscu-
las que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação.

São Paulo, 16 de abril de 2025.
GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A. Nome: João Paulo Pacífico - Cargo: Diretor de Relações com Investidores

Golin Participações S/A
CNPJ: 05.487.746/0001-95 - NIRE: 35300315189
Assembleia Geral Ordinária - CONVOCAÇÃO

Convocamos os Senhores Acionistas a se reunirem na sede social da companhia na Estrada Velha 
de Guarulhos-Arujá, 306-A - Jd. Cidade Aracília, Guarulhos - SP, nos termos do artigo 124 da Lei 
6.404/76, em 1ª convocação às 10:30 horas e, em 2ª convocação, às 11:00 horas do dia 25/04/2026 
para em Assembleia Geral Ordinária tomarem conhecimento e deliberarem sobre a seguinte ordem do 
dia, conforme determina a Lei de Sociedades Anônimas em seu art. 132, incisos I a IV: I - Em AGO: 
a) Examinar, discutir e deliberar quanto ao Relatório Anual da Diretoria, Balanço Patrimonial e demais 
Demonstrações Financeiras referentes ao Exercicio social encerrado em 31/12/2025; b) Deliberar so-
bre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; c) Eleger os membros da 
Diretoria; d) Fixação dos Honorários dos membros da Diretoria. Fica ainda registrado, para que surta 
todos os efeitos jurídicos previstos em lei, que aos acionistas será facultado a participação e o voto 
somente presencial, de modo que a Assembleia Geral Ordinária se realizará no modelo presencial, 
sendo certo que os acionistas que queiram fazer se representar por instrumento de procuração no 
ato da Assembleia poderá fazê-lo na forma do art. 126, §1º, da Lei nº 6.404/76, ou seja, por meio de 
procurador, constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da companhia ou 
advogado, além de que deverá necessariamente enviar o documento de procuração original até o ato 
de abertura e instalação da Assembleia Geral Ordinária. Fica destacado também que os representan-
tes legais dos acionistas (pais, tutores, curadores, administradores de pessoas jurídicas, inventariantes, 
etc.), deverão, além de demonstrar a condição de acionista do representado, comprovar essa condição 
específica de representação por meio de documento próprio que a lei autorize. Outrossim, a rigor do 
art. 133, da Lei de Sociedades Anônimas, fica consignado que a cópia das demonstrações financeiras 
e demais documentos pertinentes à ordem do dia, foram disponibilizados com a antecedência prevista 
para a realização da Assembleia Geral Ordinária no portal do acionista (on-line), local em que os docu-
mentos poderão ser livremente acessados e obtidos por quaisquer acionistas interessados. Guarulhos, 
17/04/2026. Sr. Paulo Gezer de Araújo - Diretor Presidente.

Metalúrgica Golin S/A
CNPJ: 49.034.275/0001-35 - NIRE: 35300045955
Assembleia Geral Ordinária - CONVOCAÇÃO

Na forma dos arts. 124 e 135, da Lei nº 6.404/76, convocamos e convidamos os Senhores Acionistas a se 
reunirem na sede social da companhia na Estrada Velha de Guarulhos-Arujá, nº 306 - Jd. Cidade Aracília, 
Bairro Bonsucesso, no município de Guarulhos - Estado de São Paulo, nos termos do artigo 124, §1º, inciso 
I, da Lei 6.404/76, em 1ª convocação às 09:00 (nove horas) da manhã e, em 2ª convocação, às 09:30 
(nove horas e trinta minutos) da manhã do dia 25/04/2026, para em Assembleia Geral Ordinária e tomarem 
conhecimento e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia, conforme determina a Lei de Sociedades 
Anônimas em seu art. 132, incisos I a IV: I - Em AGO - Assembleia Geral Ordinária: a) Examinar, discutir e 
deliberar quanto ao Relatório Anual da Diretoria, Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras 
referentes ao Exercício social encerrado em 31/12/2025; b) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do 
exercício e a distribuição de dividendos; c) Eleger os membros da Diretoria; d) Fixação dos Honorários dos 
membros da Diretoria. Ressalta-se ainda, que o credenciamento dos acionistas presentes se iniciará com 
30 (trinta) minutos de antecedência, ou seja, às 08:30 (oito horas e trinta minutos), mediante a assinatura 
do livro de presença e apresentação do documento de identidade, conforme dispõem os arts. 100, V, 
126, inciso I e art. 127, da Lei das Sociedades Anônimas. Fica ainda registrado, para que surta todos 
os efeitos jurídicos previstos em lei, que aos acionistas será facultado a participação e o voto somente 
presencial, de modo que a Assembleia Geral Ordinária que se realizará no modelo presencial, sendo certo 
que os acionistas que queiram fazer se representar por instrumento de procuração no ato da Assembleia 
poderão fazê-lo na forma do art. 126, §1º, da Lei nº 6.404/76, ou seja, por meio de procurador, constituído 
há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da companhia ou advogado, além de que 
deverá necessariamente enviar o documento de procuração original até o ato de abertura e instalação da 
Assembleia Geral Ordinária. Fica destacado também que os representantes legais dos acionistas (pais, 
tutores, curadores, administradores de pessoas jurídicas, inventariantes, etc.), deverão, além de demonstrar 
a condição de acionista do representado, comprovar essa condição específica de representação por meio 
de documento próprio que a lei autorize. Outrossim, a rigor do art. 133, da Lei de Sociedades Anônimas, 
fica consignado que as demonstrações financeiras e demais documentos pertinentes à ordem do dia, foram 
disponibilizados com a antecedência prevista para a realização da Assembleia Geral Ordinária no portal do 
acionista (on-line), local em que os documentos poderão ser livremente acessados e obtidos por quaisquer 
acionistas interessados. Guarulhos, 17/04/2026. Sr. Décio de Araújo - Diretor Presidente.

Aguassanta Participações S.A.
CNPJ/MF nº 07.198.897/0001-59 - NIRE 35.300.320.484

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Pelo presente, ficam convocados os Senhores Acionistas da Aguassanta Participações S.A. (“Companhia”), na 
forma prevista no artigo 124 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, para se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária, a ser realizada em 30 de abril de 2026, às 17:00 horas, na sede social da Companhia, localizada 
na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 4.100, 16° andar, Sala 08, Itaim Bibi, na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, CEP: 04538-132, para deliberarem sobre as seguintes ordens do dia: (i) Examinar, discutir e votar as 
Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; (ii) Deliberar 
sobre a destinação do resultado do exercício social findo em 31 de dezembro de 2025; (iii) Fixar a remuneração 
global anual dos administradores para o exercício social de 2026; e (iv) Eleição dos membros do Conselho de 
Administração da Companhia. São Paulo (SP), 16 de abril de 2026.

Rubens Ometto Silveira Mello - Presidente do Conselho de Administração

TELMEX DO BRASIL S.A.
CNPJ/MF nº 02.667.694/0001-40 - NIRE 35.300.183.835

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam convidados os senhores acionistas da TELMEX DO BRASIL S.A. (“Companhia”) a comparecer 
às Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária que se realizarão na sede social da Companhia, 
situada na Rua dos Ingleses, nº 600, 12º andar, CEP 01329-904, cidade e Estado de São Paulo, no dia 
29 de abril de 2026 às 09h30m, com a finalidade de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia:  
I. Em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar 
as Demonstrações Financeiras e o Relatório da Administração, referentes ao exercício encerrado em 
31.12.2025; (ii) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício findo em 31.12.2025; (iii) discutir 
e votar a eleição e reeleição de membros da Diretoria; II. Em Assembleia Geral Extraordinária: 
(iv) ratificar a renúncia de membro da Diretoria da Companhia; e (v) fixar a remuneração global anual da 
administração da Companhia para o exercício de 2026. Instruções Gerais: (a) Os instrumentos de 
mandato deverão ser depositados na sede da Companhia até o dia 28 de abril de 2026, até às 17h30m. 
(b) A proposta da administração e a documentação, relativas aos itens da ordem do dia, encontram-se 
à disposição dos senhores acionistas na sede da Companhia. São Paulo - SP, 17 de abril de 2026.  
José Antônio Guaraldi Félix - Diretor.

Repasses Financeiros e Soluções 
Tecnológicas Instituição de Pagamento S.A.

CNPJ no 40.473.435/0001-78  –  NIRE 35.300.619.129

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 24.11.2025
Data, Hora, Local: Em 24.11.2025, às 10h00, na sede social da Repasses Financeiros 
e Soluções Tecnológicas Instituição de Pagamento S.A., Avenida Paulista, 688, 
Edifício Santa Filippa, 10o andar e sala 02 do 12o andar, Bela Vista, São Paulo, SP, 
CEP 01310-909. Mesa: Presidente: Túlio Xavier de Oliveira; Secretária: Ticiana 
Cabirta de Amorim. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. Edital de 
Convocação: Dispensada a publicação de conformidade com o disposto no §4o do 
Artigo 124 da Lei no 6.404/76. Lavratura da Ata: A acionista aprovou a lavratura desta 
ata em forma de sumário, nos termos do artigo 130, §1o da Lei no 6.404/76. Ordem 
do Dia: Examinar, discutir e deliberar sobre o aumento do capital social e a alteração 
do Estatuto Social da Companhia. Deliberações: Instalada a Assembleia, a acionista 
decidiu: (i) aprovar o aumento do capital social da Companhia a ser realizado via 
aporte em moeda corrente do país, no valor de R$12.000.000,00 (doze milhões de 
reais), mediante a emissão de 7.282.830 (sete milhões, duzentas e oitenta e duas mil, 
oitocentas e trinta) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, com preço 
de emissão de aproximadamente R$1,64 (um real e sessenta e quatro centavos), desta 
forma, altera-se o capital social da Companhia, de R$157.814.507,11 (cento e cinquenta 
e sete milhões, oitocentos e quatorze mil, quinhentos e sete reais e onze centavos), 
para R$169.814.507,11 (cento e sessenta e nove milhões, oitocentos e quatorze mil, 
quinhentos e sete reais e onze centavos) dividido em 16.802.909 (dezesseis milhões, 
oitocentas e duas mil e novecentas e nove) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal; (ii) aprovar a redação do “caput” do Artigo 6o do Estatuto Social, em razão da 
integralização, em 24.11.2025, do valor de R$12.000.000,00 (doze milhões de reais), 
em decorrência do aumento de capital deliberado nesta data, mediante a emissão, 
na ocasião, de 7.282.830 (sete milhões, duzentas e oitenta e duas mil, oitocentas e 
trinta) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, as quais foram integralizadas 
pela acionista Bradesco Participações Financeiras S.A., que passa a vigorar da 
seguinte forma: “Artigo 6º) O capital social da Companhia é de R$169.814.507,11 (cento 
e sessenta e nove milhões, oitocentos e quatorze mil, quinhentos e sete reais e 
onze centavos), dividido em 16.802.909 (dezesseis milhões, oitocentas e duas mil e 
novecentas e nove) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, totalmente 
subscrito e integralizado.”. (iii) aprovada a consolidação do Estatuto Social, conforme 
Anexo II desta Ata. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente 
encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, aprovada por todos os presentes, 
será encaminhada para que assinem eletronicamente. aa) Presidente: Túlio Xavier 
de Oliveira; Secretária: Ticiana Cabirta de Amorim; Acionista: Bradesco Participações 
Financeiras S.A., representada por seus diretores, senhores Cassiano Ricardo Scarpelli 
e Vinícius Panaro. Declaração: Declaro para os devidos fins que a presente é cópia 
fiel da Ata original lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as 
assinaturas nele apostas. a) Ticiana Cabirta de Amorim - Secretária. Certidão - 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 
174.851/26-1, em 13.4.2026. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Casa de Saúde Santa Rita S.A.
CNPJ/MF nº 60.882.289/0001-41 - NIRE nº 35300059361

Aviso aos Acionistas - Início do Prazo para Exercício do Direito  
de Preferência sobre as Debêntures da 3ª Emissão

Casa de Saúde Santa Rita S.A., sociedade por ações, com sede na Rua Cubatão, 1.190, na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, CEP 04013-004, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 60.882.289/0001-41 (“Companhia”), vem informar, a seus 
acionistas, que a Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, realizada, em primeira convocação, em 20 de abril de 
2026, às 9h30 (“AGE”), deliberou a aprovação do segundo aditamento a 3ª emissão de debêntures simples, conversíveis 
em ações, da espécie quirografária, da Companhia (“Debêntures” e “3ª Emissão”, respectivamente) nos termos do 
“Segundo aditamento ao Instrumento Particular de Escritura de Emissão de Debêntures Simples, Conversíveis em Ações, 
da Espécie Quirografária, em Duas Séries, da 3ª (Terceira) Emissão da Casa de Saúde Santa Rita S.A.” (“Escritura de 3ª 
Emissão”), vem informar, a seus acionistas que se iniciará dia 21 de abril de 2026, o prazo de 30 dias corridos para o 
exercício de preferência para a subscrição das Debêntures (“Prazo de Exercício do Direito de Preferência”), nos termos 
do artigo 171, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro do 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”).  
A Companhia informa que, em razão do segundo aditamento da 3ª Emissão, o valor total da 3ª Emissão passará de  
R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais), para R$ 190.000.000,00 (cento e noventa milhões de reais), e a quantidade 
máxima de Debêntures emitidas, de 100.000 (cem mil) debêntures para 190.000 (cento e noventa mil) debêntures, 
atendendo aos critérios fixados na AGE. A AGE ainda alterou a Data de Colocação Limite e a Data de Vencimento, 
conforme definidas na escritura da 3ª Emissão, de 01 de junho de 2026 e 31 de outubro de 2026, para 01 de junho de 
2029 e 31 de outubro de 2029, respectivamente. As demais condições da 3ª Emissão permanecem as mesmas 
deliberadas pelos acionistas nas assembleias gerais extraordinárias de 1º de outubro de 2024 e 22 de abril de 2025, 
cujas cópias das atas se encontra à disposição de todos os acionistas para consulta na sede social da Companhia, 
durante todo o Prazo de Exercício do Direito de Preferência, juntamente com a minuta do segundo aditamento à 
escritura da 3ª Emissão e o boletim de subscrição das Debêntures. Tendo em vista o início do Prazo de Exercício do 
Direito de Preferência, a Companhia comunica, pela presente, as regras do direito de preferência para a subscrição e 
rateio de eventuais sobras de Debêntures não subscritas, durante o referido prazo: 1. Prazo para Exercício do Direito 
de Preferência. Nos termos do artigo 171, parágrafo 4º, da Lei das S.A., o direito de preferência para a subscrição das 
Debêntures deverá ser exercido no prazo decadencial de 30 (trinta) dias contados da Data de Emissão. 2. Procedimento 
para o Exercício de Preferência. O exercício do direito de preferência deverá ser formalizado por meio da assinatura 
do boletim de subscrição. O boletim de subscrição deverá, até o final do Prazo do Exercício do Direito de Preferência, 
ser apresentado, devidamente preenchido e assinado, em 2 (duas) vias, na sede da Companhia, junto do documento de 
identificação pessoal do acionista e/ou os respectivos documentos de representação (i.e. Estatuto ou Contrato Social, 
respectivo ato de nomeação e termo de posse do administrador e cópia da procuração e documento pessoal do 
procurador, conforme aplicável), em caso de acionista pessoa jurídica. 2.1. O acionista que não puder comparecer 
pessoalmente poderá delegar a entrega do Boletim de Subscrição na sede da Companhia a terceiro, ou poderá enviar 
por correio eletrônico para o seguinte e-mail: diretoria@hospitalsantarita.com.br. 2.2. O Boletim de Subscrição poderá 
ser assinado por procurador, devidamente constituído, desde que a procuração contenha poderes expressos e especiais 
para firmar o Boletim de Subscrição e representar o subscritor perante a Companhia. 2.3. A segunda via do boletim de 
subscrição, assinado pelo representante da Companhia será entregue aos acionistas que exercerem o direito de 
preferência, servindo como evidência do exercício do seu direito de preferência. 2.4. Nenhum boletim de subscrição 
será recebido depois do Prazo do Exercício do Direito de Preferência. Os direitos de preferência que não forem exercidos 
no Prazo do Exercício do Direito de Preferência caducarão e serão extintos. 3. Reserva de Sobras. O acionista subscritor 
das Debêntures que assim desejar deverá, no ato da subscrição e por meio da indicação no respectivo boletim de 
subscrição, solicitar reserva de eventuais sobras de Debêntures não subscritas durante o Prazo do Exercício. 4. Pedido 
adicional de Sobras. Além do número de sobras a que tiver direito, calculado de maneira proporcional aos direitos de 
preferência efetivamente exercidos, nos termos do artigo 171, parágrafo 7º, “b”, da lei das S.A., o subscritor poderá, 
no ato da subscrição, solicitar uma quantidade adicional de sobras. 5. Prazo para Subscrição de Sobras. Findo o Prazo 
de Exercício do Direito de Preferência, caso apenas parte dos acionistas exerçam seu direito de preferência, restando, 
assim, sobras de Debêntures não subscritas, será divulgado aviso aos acionistas informando sobre abertura de prazo de 
7 (sete) dias para subscrição e rateio de sobras. 6. Rateio de Sobras. Se houver mais pedidos de sobras que o número 
total de Debêntures pendentes de subscrição, será realizado rateio proporcional entre os subscritores interessados nas 
sobras, nos termos do artigo 171, parágrafo 7º, “a”, da Lei das S.A. A proporção de sobras a ser alocada no rateio será 
calculada pela multiplicação: (i) do número de Debêntures efetivamente subscritas pelo subscritor em questão no Prazo 
de Exercício do Direito de Preferência pelo (ii) resultado da divisão (a) do número total de Debêntures remanescentes 
disponíveis para subscrição, pelo (b) número total de Debêntures efetivamente subscritas durante o Prazo de Exercício 
do Direito de Preferência por todos os subscritores ainda interessados nas sobras. A administração da Companhia 
permanecerá à disposição, durante todo o Prazo de Exercício do Direito de Preferência, para fins de orientar os 
acionistas e debenturistas a preencherem o boletim de subscrição das Debêntures.

São Paulo (SP), 21 de abril de 2026
Wagner Cordeiro Marujo - Diretor Presidente

CAPITUAL INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A.
CNPJ/MF n.º 34.942.560/0001-87 | NIRE 35.300.593.391

Aviso de Extravio de Livros Societários
A CAPITUAL INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A., sociedade anônima de capital fechado, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 34.942.560/0001-
87, com sede na Alameda Rio Negro, n.º 1477, Edifício Amazônia Empresarial, 5.º Andar, Conjuntos 503, Alphaville, Barueri - SP, CEP 
06.454-000, cujos atos constitutivos se encontram arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP, sob o NIRE 
35.300.593.391, doravante denominada “Companhia”, vem, por meio deste instrumento, comunicar o extravio de livros societários, em 
conformidade com o disposto no artigo 5.º, § 3.º, da Instrução Normativa DREI n.º 82, de 19 de fevereiro de 2021.Foram extraviados 
os seguintes livros societários: 1. Livro de Presença dos Acionistas, de n.º de ordem 01, registrado sob o n.º 437.464; 2. Livro de 
Transferência de Ações Nominativas, de n.º de ordem 01, registrado sob o n.º 437.463; 3. Livro de Registro de Ações Nominativas, 
de n.º de ordem 01, registrado sob o n.º 437.462; 4. Livro de Registro das Atas das Assembleias Gerais, de n.º de ordem 01, registrado 
sob o n.º 440.325; 5.Livro Registro de Atas das Reuniões da Diretoria, de n.º de ordem 01, registrado sob o n.º 440.326. Em razão 
do ocorrido, a Companhia procederá à substituição dos referidos livros, os quais serão devidamente apresentados à Junta Comercial do 
Estado de São Paulo para registro e autenticação.

Barueri (SP), 17 de abril de 2026.
CAPITUAL INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A.

Gustavo Rezende de Carvalho Pereira - Diretor de Compliance e Controles Internos;  
Jefrey Sobreira Santos - Diretor de TI e Ouvidoria; Guilherme Silva Nunes - Diretor de Operações e Negócios

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 
DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF n°. 07.682.638/0001-07 - NIRE 35.300.326.032 - Companhia Aberta
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 25 DE MARÇO DE 2026

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 25 de março de 2026, às 16h00, na sede social da Concessionária da Linha 4 do Me-
trô de São Paulo S.A. (“Companhia”), localizada na Rua Heitor dos Prazeres, nº. 320, Vila Sônia, CEP: 05.522-000, São 
Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia (“Acionistas”), cum-
prida as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei nº. 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei 
das Sociedades por Ações”). 3. CONVOCAÇÃO E DISPENSA: Dispensados os avisos em face da presença da totali-
dade das Acionistas, nos termos do parágrafo 4º, do artigo 124 da Lei das Sociedades por Ações. 4. MESA: Presiden-
te: André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes; e Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 5. ORDEM DO DIA: De-
liberar sobre a: (i) rerratifi cação da alínea “(n)” do item 6, inciso (ii), da ata da Assembleia Geral Extraordinária da 
Companhia, realizada em 12 de março de 2026, devidamente registrada perante a Junta Comercial do Estado de São 
Paulo em 16 de março de 2026, sob o nº. 136.572/26-1 (“AGE Rerratifi cada”), de modo a alterar os juros remunerató-
rios aplicáveis às debêntures da 7ª (sétima) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie qui-
rografária, em série única, da Companhia (“Debêntures” e “Emissão”); (ii) rerratifi cação das alíneas “(u) e (v)” do 
item 6, inciso (ii), da ata da AGE Rerratifi cada, de modo incluir o prêmio para Resgate Antecipado Facultativo (confor-
me defi nido abaixo) e Amortização Extraordinária Facultativa (conforme defi nido abaixo); e (iii) autorização expressa 
para que a Diretoria da Companhia, e/ou seus representantes legais, pratiquem todos os atos, tomem todas as provi-
dências e adotem todas as medidas necessárias à realização e/ou formalização das deliberações desta assembleia ge-
ral extraordinária. 6. DELIBERAÇÕES: Após exame e discussão das matérias constantes da ordem do dia, as Acionis-
tas deliberaram, por unanimidade de votos: (i) Autorizar a lavratura da presente ata sob a forma de sumário, conforme 
faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações. (ii) Autorizar a rerratifi cação da alínea “(n)” do 
item 6, inciso (ii), da AGE Rerratifi cada, que passará a vigorar conforme abaixo: “(n) Juros Remuneratórios das 
Debêntures: sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, in-
cidirão juros equivalentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI – Depósi-
tos Inter nanceiros de um dia, “over extra grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cin-
quenta e dois) dias úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua pági-
na na Internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de sobretaxa (spread) de 0,96% (noventa e seis centési-
mos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis (“Juros Remuneratórios”). Os Juros Remune-
ratórios serão calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, por dias úteis decorridos, desde a Data 
de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios (conforme abaixo de nido) imediata-
mente anterior (inclusive), até a data do seu efetivo pagamento (exclusive), de acordo com a fórmula a ser descrita na 
Escritura de Emissão.” (ii) Autorizar a rerratifi cação das alíneas “(u) e (v)” do item 6, inciso (ii), da ata da AGE Rerrati-
fi cada, de modo a incluir o prêmio para Resgate Antecipado Facultativo e Amortização Extraordinária Facultativa, de 
forma que as redações passarão a vigorar conforme abaixo: “(u) Resgate Antecipado Facultativo: A Companhia 
poderá, a qualquer momento, a partir da data indicada na Escritura de Emissão, a seu exclusivo critério e independen-
temente da vontade dos Debenturistas, realizar o resgate antecipado da totalidade das Debêntures (“Resgate Anteci-
pado Facultativo”), mediante o pagamento do Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das De-
bêntures, conforme o caso, acrescido (a) dos Juros Remuneratórios, calculados pro rata temporis desde a Data de Iní-
cio da Rentabilidade ou a Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente anterior, conforme o caso, até 
a Data do Resgate Antecipado Facultativo; (b) dos Encargos Moratórios devidos e não pagos até a data do referido res-
gate, caso existentes (“Valor de Resgate Antecipado”), e (c) de prêmio incidente sobre o Valor de Resgate Antecipado, 
equivalente a 0,20% (vinte centésimos por cento) ao ano, considerando os Dias Úteis transcorridos entre a data do efe-
tivo Resgate Antecipado Facultativo e a Data de Vencimento. O Resgate Antecipado Facultativo será operacionalizado 
na forma prevista na Escritura de Emissão;” “(v) Amortização Extraordinária Facultativa: A Companhia poderá 
a partir da data indicada na Escritura de Emissão, a seu exclusivo critério e independentemente da vontade dos Deben-
turistas, realizar a amortização extraordinária facultativa do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Uni-
tário das Debêntures, conforme o caso (“Amortização Extraordinária Facultativa”), mediante o pagamento de parcela 
do Valor Nominal Unitário das Debêntures ou de parcela do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, confor-
me o caso, acrescido de (a) Juros Remuneratórios, calculados pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilida-
de ou a Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente anterior, conforme o caso, até a Data da Amor-
tização Extraordinária Facultativa; (b) dos Encargos Moratórios devidos e não pagos até a data da referida amortiza-
ção, caso existentes (“Valor de Amortização Extraordinária”) e (c) de prêmio, incidente sobre o Valor de Amortização 
Extraordinária, equivalente a 0,20% (vinte centésimos por cento) ao ano, considerando os Dias Úteis transcorridos en-
tre a data da efetiva Amortização Extraordinária Facultativa e a Data de Vencimento. A Amortização Extraordinária Fa-
cultativa será operacionalizada na forma prevista na Escritura de Emissão;” (iii) Autorizar a Diretoria da Companhia, e/
ou seus representantes legais a praticar todos os atos, tomar todas as providências e adotar todas as medidas neces-
sárias à realização e/ou formalização das deliberações desta assembleia geral extraordinária. 7. ENCERRAMENTO: 
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, 
é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com o previs-
to no parágrafo 1º do artigo 10 da Medida Provisória nº. 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, e na alínea “c”, do §1º, do 
artigo 5º, da Lei 14.063, de 23 de setembro de 2020, conforme alterada, e levada a registro perante a Junta Comercial 
competente. São Paulo/SP, 25 de março de 2026. Assinaturas: André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes, Presidente e 
Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. Acionistas: (1) MOTIVA INFRAESTRUTURA DE MOBILIDADE 
S.A., por André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes; (2) RUASINVEST S.A., por Paulo José Dinis Ruas e Ana Lúcia Dinis 
Ruas Vaz, por procuração; e (3) MITSUI & CO., LTD., por Stephan Joinovici Cadier. Certi co que a presente ata é có-
pia  el do original lavrado em livro próprio da Companhia. André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes - Presidente da 
Mesa - Assinado com Certi cado Digital ICP Brasil, e Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com 
Certi cado Digital ICP Brasil. JUCESP nº 174.704/26-4 em 14.04.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

FZ7 Logística S.A.
CNPJ/MF nº 46.178.828/0001-35 - NIRE 35.3.0012011-6
Edital de Convocação de Assembléia Geral Ordinária

Em conformidade com o arts. 123 e 294, inc. III, da Lei nº 6.404/1976 (Lei das S/A), convocamos ao 
Senhores e as Senhoras Acionistas para a Assembleia Geral Ordinária que se realizará no dia 29 de abril 
de 2026, às 17 hs, de forma híbrida, na sede social, situada na Avenida Guinle n.º 1.514, Cidade Industrial 
Satélite de São Paulo, CEP 07.220-070, Cidade de Guarulhos, Estado de São Paulo, cuja Ordem do Dia é a 
seguinte: 1. Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; 2. Deliberar sobre a destinação 
do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; São Paulo, 22 de abril de 2026. Angélica de 
Medeiros Claudino, Diretora Presidente. (22, 23 e 24/04/2026)

Houston S.A. 
Empreendimentos e Participações 

CNPJ/MF nº 53.811.196/0001-60 - NIRE 35.3.0010458-7
Edital de Convocação de Assembléia Geral Ordinária

Em conformidade com o arts. 123 e 294, inc. III, da Lei nº 6.404/1976 (Lei das S/A), convocamos os Senhores 
e as Senhoras Acionistas para a Assembleia Geral Ordinária que se realizará no dia 29 de abril de 2026, às 15h, 
de forma híbrida, na sede social, situada na Rua Joaquim Floriano, nº 466, Edifício Brascan Century Corporate, 14º 
Andar, conj. 1401, Bairro Itaim Bibi, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04534-002, cuja Ordem do 
Dia é a seguinte: 1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; 2) Deliberar sobre a destinação do Lucro 
Líquido do Exercício e a distribuição de dividendos; 3) Deliberar sobre a prorrogação do mandato dos membros da 
Diretoria até o mês de abril/2027; 4) Aprovar a remuneração global referente ao exercício de 2026 dos membros da 
Diretoria. 5) Aprovar a verba global anual de gratificação aos membros da Diretoria referente ao ano de 2025. São 
Paulo, 22 de abril de 2026. Virginia de Medeiros Claudino Milani, Diretora Presidente. (22, 23 e 24/04/2026)

Houston S.A. 
Empreendimentos e Partici-

pações
CNPJ/MF nº 53.811.196/0001-60 - NIRE 35.3.0010458-7

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada 
no dia 15/12/2023, lavrada na forma sumária
Data, Hora e Local: 15/12/2023, às 10:00 horas na sede da 
empresa localizada na Rua Joaquim Floriano, nº 466, Ed. Brascan 
Century Corporate, 14° andar, conjunto 1401, Bairro Itaim Bibi, 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04534-002. 
Convocação: Dispensada nos termos do parágrafo 4° do Artigo 
124 da Lei da S.A, tendo em vista a presença de todos os acionistas. 
Quorum de Instalação: Acionistas representando a totalidade do 
Capital Social, conforme se comprova pelas assinaturas constantes 
do “Livro de Presença de Acionistas”, conforme artigos 125 e 127 
da Lei da S.A. Composição da Mesa: Presidente: Angélica de 
Medeiros Claudino e Secretária: Virgínia de Medeiros Claudino 
Milani, consoante dispõe o art. 128 da Lei da S.A. Ordem do Dia 
da Assembleia Geral Extraordinária: 1. Aprovar o aumento do 
capital social com o saldo da conta Dividendos Adicionais Propostos; 
2. Aprovar alteração do art. 5° do Estatuto Social. Deliberações 
Tomadas na Assembleia Geral Extraordinária: 1) Aprovaram 
o aumento de capital de R$107.899.136,50 (cento e sete milhões, 
oitocentos e noventa nove mil, cento e trinta e seis reais e cinquenta 
centavos) para R$114. 358.591,66 (cento e quatorze milhões, 
trezentos e cinquenta e oito mil e quinhentos e noventa e um reais e 
sessenta e seis centavos), representando um aumento de capital no 
valor de R$ 6.459.4S5,16 (seis milhões, quatrocentos e cinquenta 
e nove mil, quatrocentos e cinquenta e cinco reais e dezesseis 
centavos), decorrente da utilização do saldo da conta Dividendos 
Adicionais Propostos. Considerando que as ações da Companhia não 
têm valor nominal, não haverá emissão de novas ações, conforme o 
art. 5º do Estatuto Social e o § 1º do art. 169 da Lei da S.A. 2) Em 
razão do aumento de capital, aprovaram a alteração do art. 5º do 
Estatuto Social da Companhia, que passa a ter a seguinte redação: 
“Art. 5º - O Capital Social é de R$ 114.358.591,66 (cento e quatorze 
milhões, trezentos e cinquenta e oito mil, quinhentos e noventa e 
um reais e sessenta e seis centavos), divididos em 443.240.825 
(quatrocentas e quarenta e três milhões, duzentas e quarenta 
mil, oitocentas e vinte e cinco), ações ordinárias e preferenciais, 
nominativas, sem valor nominal e de uma só classe, compostas de: 
a) 254.984.193 (duzentas e cinquenta e quatro milhões, novecentas 
e oitenta e quatro mil, cento e noventa e três), ações ordinários, b) 
188.256.632 (cento e oitenta e quatro milhões, duzentas e cinquenta 
e seis mil, seiscentas e trinta e duas), ações preferenciais”. O quadro 
acionário passa a ser composto da seguinte forma:

Acionistas
Ações 

Ordinárias
Ações 

Preferenciais
Total das 

Ações %
Capital Social 
em Reais – R$

Socic Soe. Coml. Irmãs Claudino S.A. 155.599.718 160.315.535 315.915.253 71,27% 73.651.086,27
Virgínia de M. Claudino Milani 60.041.600 9.894.443 69.936.043 15,78% 21.491.923,89
Vera Lúcia de M. Claudino Mello 13.267.219 9.023.327 22.290.546 5,03% 7.115.788,17
Angélica de Medeiros Claudino 15.484.278 9.023.327 24.507.605 5,53% 7.978.511,18
Gisélia de Medeiros Claudino 10.591.378 10.591.378 2,39% 4.121.282,15
Totais 254.984.193 188.256.632 443.240.825 100% 114.358.591,66
Conselho Fiscal: Não tem funcionamento permanente, nem 
foi instalado a pedido dos acionistas, consoante o disposto no 
artigo 161 da Lei da S.A. Quorum das Deliberações: Todas as 
deliberações foram aprovadas por unanimidade de votos. Lavratura 
da Ata: Em forma de sumário, consoante dispõe o §1° do art. 130 
da Lei das S.A. São Paulo/SP, 15/12/2023. Acionistas: 1. SOCIC 
- Soc. Com. Irmãs Claudino S.A., Vera Lúcia de M. C. Mello e Gisélia 
de Medeiros Claudino; 2. Virgínia de Medeiros Claudino Milani; 3. Vera 
Lúcia de Medeiros Claudino Mello; 4. Gisélia de Medeiros Claudino; 5. 
Angélica de Medeiros Claudino. Certificamos que a presente é cópia 
fiel da Ata original lavrada no Livro das Atas das Assembleias Gerais 
da Sociedade, de acordo com o artigo 130 da Lei da S.A. São Paulo/
SP, 15/12/2023. Angélica de Medeiros Claudino, Presidente da 
Mesa; Virgínia de Medeiros Claudino Milani, Secretária da Mesa. 
JUCESP nº xxx.xxx/xx-x em 15/01/2024. Marina Centurion Dardani 
- Secretária Geral em Exercício.

OMINT SERVIÇOS DE SAÚDE S.A.
CNPJ/MF 44.673.382/0001-90 - NIRE 35.300.653.149

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 26/03/2026
1. Data, Hora e Local: Às 9h do dia 26/03/2026, na sede social da Omint Serviços de Saúde S.A. (“Companhia”), 
localizada na cidade de SP/SP, na Rua Franz Schubert, 33, Jd. Paulistano, CEP 01454-020. 2. Composição da Mesa: 
Presidente: Sr. André do Amaral Coutinho, Secretária: Sra. Carla Cristina Soares. 3. Convocação e Presença: 
Dispensada a convocação, nos termos do Artigo 124, §4º da Lei 6.404/76, tendo em vista a presença de acionistas 
representando a totalidade das ações de emissão da Companhia. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre a distribuição 
de lucros da Companhia. 5. Deliberações: Inicialmente o Presidente da Mesa certificou-se de que todas as acionistas 
presentes digitalmente estavam acompanhando o ato satisfatoriamente, e aptas a proferir seus votos e comentários 
mediante atuação remota. Assim, instalada a AGE, e em conformidade com a Ordem do Dia, as acionistas decidem, 
por unanimidade e sem ressalvas: (i) aprovar a distribuição dos lucros apurados no período entre 01/02/2026 e 
28/02/2026, conforme apurado no balanço da Companhia com data-base de 28/02/2026, no valor bruto total 
de R$ 35.786.803,69, os quais serão pagos, a título de dividendos, às acionistas, de forma proporcional às suas 
participações no capital social da Companhia, conforme permitido nos termos do Artigo 24 do Estatuto Social, 
de acordo com as orientações da Diretoria da Companhia; e (ii) autorizar os administradores e/ou procuradores 
da Companhia a assinarem os documentos e praticarem quaisquer atos que se façam necessários à distribuição 
deliberada acima, no prazo de até 90 dias a contar da presente data. 6. Encerramento, Aprovação e Assinatura 
da Ata: Nada mais havendo a tratar, os trabalhos foram suspensos para a lavratura desta ata na forma de sumários. 
Reabertos os trabalhos, foi encerrada a Assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, a qual, lida e aprovada por 
unanimidade, foi assinada pelos membros da mesa. Confere com o original, lavrado em livro próprio. 
SP, 26/03/2026. Mesa: André do Amaral Coutinho - Presidente da Mesa; Carla Cristina Soares - Secretária da 
Mesa. JUCESP - 170.626/26-0, em 02/04/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Socic – Sociedade Comercial 
Irmãs Claudino S.A.

CNPJ/MF nº 04.049.497/0001-93 - NIRE 35.3.0019461-6
Edital de Convocação de Assembléia Geral Ordinária

Em conformidade com os arts. 123 e 294, inc. III, da Lei nº 6.404/1976 (Lei das S/A), convocamos os 
Senhores as Senhoras Acionistas para a Assembleia Geral Ordinária que se realizará no dia 29 de abril de 2026, 
às 14h, de forma híbrida, na sede social, situada na Rua Joaquim Floriano, nº 466, Edifício Brascan Century 
Corporate, 14º Andar, conj. 1402, Bairro Itaim Bibi, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04534-
002, cuja Ordem do Dia é a seguinte: 1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; 2) Deliberar 
sobre a destinação do Lucro Líquido do Exercício e a distribuição de dividendos; 3) Aprovar a remuneração 
global referente ao exercício de 2026 dos membros da Diretoria; 4) Aprovar a verba global anual de gratificação 
aos membros da Diretoria referente ao ano de 2025. São Paulo, 22 de abril de 2026. Virginia de Medeiros 
Claudino Milani, Diretora Presidente. (22, 23 e 24/04/2026)

Houston S.A. 
Empreendimentos e Partici-

pações
CNPJ/MF nº 53.811.196/0001-60 - NIRE 35.3.0010458-7

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada 
no dia 15/12/2023, lavrada na forma sumária
Data, Hora e Local: 15/12/2023, às 10:00 horas na sede da 
empresa localizada na Rua Joaquim Floriano, nº 466, Ed. Brascan 
Century Corporate, 14° andar, conjunto 1401, Bairro Itaim Bibi, 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04534-002. 
Convocação: Dispensada nos termos do parágrafo 4° do Artigo 
124 da Lei da S.A, tendo em vista a presença de todos os acionistas. 
Quorum de Instalação: Acionistas representando a totalidade do 
Capital Social, conforme se comprova pelas assinaturas constantes 
do “Livro de Presença de Acionistas”, conforme artigos 125 e 127 
da Lei da S.A. Composição da Mesa: Presidente: Angélica de 
Medeiros Claudino e Secretária: Virgínia de Medeiros Claudino 
Milani, consoante dispõe o art. 128 da Lei da S.A. Ordem do Dia 
da Assembleia Geral Extraordinária: 1. Aprovar o aumento do 
capital social com o saldo da conta Dividendos Adicionais Propostos; 
2. Aprovar alteração do art. 5° do Estatuto Social. Deliberações 
Tomadas na Assembleia Geral Extraordinária: 1) Aprovaram 
o aumento de capital de R$107.899.136,50 (cento e sete milhões, 
oitocentos e noventa nove mil, cento e trinta e seis reais e cinquenta 
centavos) para R$114. 358.591,66 (cento e quatorze milhões, 
trezentos e cinquenta e oito mil e quinhentos e noventa e um reais e 
sessenta e seis centavos), representando um aumento de capital no 
valor de R$ 6.459.4S5,16 (seis milhões, quatrocentos e cinquenta 
e nove mil, quatrocentos e cinquenta e cinco reais e dezesseis 
centavos), decorrente da utilização do saldo da conta Dividendos 
Adicionais Propostos. Considerando que as ações da Companhia não 
têm valor nominal, não haverá emissão de novas ações, conforme o 
art. 5º do Estatuto Social e o § 1º do art. 169 da Lei da S.A. 2) Em 
razão do aumento de capital, aprovaram a alteração do art. 5º do 
Estatuto Social da Companhia, que passa a ter a seguinte redação: 
“Art. 5º - O Capital Social é de R$ 114.358.591,66 (cento e quatorze 
milhões, trezentos e cinquenta e oito mil, quinhentos e noventa e 
um reais e sessenta e seis centavos), divididos em 443.240.825 
(quatrocentas e quarenta e três milhões, duzentas e quarenta 
mil, oitocentas e vinte e cinco), ações ordinárias e preferenciais, 
nominativas, sem valor nominal e de uma só classe, compostas de: 
a) 254.984.193 (duzentas e cinquenta e quatro milhões, novecentas 
e oitenta e quatro mil, cento e noventa e três), ações ordinários, b) 
188.256.632 (cento e oitenta e quatro milhões, duzentas e cinquenta 
e seis mil, seiscentas e trinta e duas), ações preferenciais”. O quadro 
acionário passa a ser composto da seguinte forma:

Acionistas
Ações 

Ordinárias
Ações 

Preferenciais
Total das 

Ações %
Capital Social 
em Reais – R$

Socic Soe. Coml. Irmãs Claudino S.A. 155.599.718 160.315.535 315.915.253 71,27% 73.651.086,27
Virgínia de M. Claudino Milani 60.041.600 9.894.443 69.936.043 15,78% 21.491.923,89
Vera Lúcia de M. Claudino Mello 13.267.219 9.023.327 22.290.546 5,03% 7.115.788,17
Angélica de Medeiros Claudino 15.484.278 9.023.327 24.507.605 5,53% 7.978.511,18
Gisélia de Medeiros Claudino 10.591.378 10.591.378 2,39% 4.121.282,15
Totais 254.984.193 188.256.632 443.240.825 100% 114.358.591,66
Conselho Fiscal: Não tem funcionamento permanente, nem 
foi instalado a pedido dos acionistas, consoante o disposto no 
artigo 161 da Lei da S.A. Quorum das Deliberações: Todas as 
deliberações foram aprovadas por unanimidade de votos. Lavratura 
da Ata: Em forma de sumário, consoante dispõe o §1° do art. 130 
da Lei das S.A. São Paulo/SP, 15/12/2023. Acionistas: 1. SOCIC 
- Soc. Com. Irmãs Claudino S.A., Vera Lúcia de M. C. Mello e Gisélia 
de Medeiros Claudino; 2. Virgínia de Medeiros Claudino Milani; 3. Vera 
Lúcia de Medeiros Claudino Mello; 4. Gisélia de Medeiros Claudino; 5. 
Angélica de Medeiros Claudino. Certificamos que a presente é cópia 
fiel da Ata original lavrada no Livro das Atas das Assembleias Gerais 
da Sociedade, de acordo com o artigo 130 da Lei da S.A. São Paulo/
SP, 15/12/2023. Angélica de Medeiros Claudino, Presidente da 
Mesa; Virgínia de Medeiros Claudino Milani, Secretária da Mesa. 
JUCESP nº xxx.xxx/xx-x em 15/01/2024. Marina Centurion Dardani 
- Secretária Geral em Exercício.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código CB45-0552-873C-F26A.
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FZ 7 Logistica S.A.
CNPJ/MF nº 46.178.828/0001-35

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Valores expressos em milhares de Reais)
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

31/12/2025 31/12/2024
Receita Operacional Líquida
(–) Despesas Operacionais: (172) (370)
Administrativas (293) (252)
Tributárias (8) (10)
Depreciação e amortização
Provisões p/ devedores duvidosos e contingências 129
Provisões p/ riscos trabalhistas e tributários (108)
(+) Ganho na venda do imobilizado/Investimento 187 48
Outras receitas não operacionais –
Lucro/Prezuízo Operacional antes 
do Resultado Financeiro 15 (322)
(+) Receitas financeiras líquidas 8 3
Lucro/Prezuízo Antes dos Impostos 23 (319)
(–) IRPJ e CSLL (61) (13)
Lucro/Prezuízo Líquido do Exercício (38) (332)
Quantidade por lote de mil ações 283 283
Lucro/Prezuízo líquido básico por 
ações em Reais – R$ –0,1343 –1,1750

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Patrimônio Líquido

Capi-
tal 

Social

Dividendo 
Adicional 
Proposto

Patri-
mônio 

Líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.642 (1.346) 296
Lucro Líquido do Exercício – (332) (332)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 1.642 (1.678) (36)
Prejuízo Líquido do Exercício – (38) (38)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 1.642 (1.716) (74)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO DIRETO
Caixa Líquido (Consumido) pelas 
Atividades Operacionais

31/12/25 31/12/24
(164) (210)

Recebimentos 199 55
Recebimentos de Clientes 187 –
Recebimentos de Juros 12 55
Pagamentos (363) (265)
Salário e Pró–labore (199) (171)
Tributos e Encargos Sociais (118) (59)
Despesas Administrativas (46) (26)
Depósitos Judiciais (9)
Caixa Líquido (Consumido) – Atividades de Investimentos
Variação Líquida de Caixa (164) (210)
Caixa e Equivalentes de Caixa em 31/12/2023
Caixa e Equivalentes de Caixa em 31/12/2024 269 479
Caixa e Equivalentes de Caixa em 31/12/2025 105 269

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativo 31/12/2025 31/12/2024
Circulante 104 269
Caixa e equivalentes de caixa 104 269
Não Circulante –
Total do Ativo 104 269
Passivo e Patrimônio Líquido 31/12/2025 31/12/2024
Circulante 176 305
Fornecedor 9 –
Salários a pagar 33 8
Obrigações tributárias 5 14
Provisão para férias – 24
Provisão para contingências 128 257
Não Circulante 2 2
Socic S.A. 2 2
Total do Passivo 178 305
Patrimônio Líquido (74) (36)
Capital social realizado (1) 1.642 1.642
Prejuízos Acumulados (1.716) (1.678)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 104 269

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Contexto Operacional: A Companhia tem como atividade principal 
o transporte de cargas. Notas Explicativas: 1. O capital social é 
composto de 282.767 ações ordinárias nominativas no valor de R$ 
1.642. A participação acionária na totalidade do capital é composta 
da seguinte forma: SOCIC - Sociedade Comercial Irmãs Claudino S.A. 
(84,96%); Virginia de M. Claudino Milani (10,00%), Vera Lúcia de M. 
Claudino Mello(1,68%); Angélica de M. Claudino (1,68%) e Gisélia de M. 
Claudino (1,68%). Evento Subsequente: A companhia reduziu seu capital 

social em R$ 5.581 por julgá-lo excessivo em relação ao seu obejto 
social , conforme Ata de Assembléia Geral Extraordinária realizada em 
11/01/2019 e levada a registro na JUCESP no dia 29/03/2019 no valor 
de R$ 1.581 e R$ 4.000 conforme Ata de em Geral Extraordinária no 
dia 07/05/2019 registrada na JUCESP no dia 23/07/2019. Em março 
de 2020 a empresa paralisou temporariamente suas atividades, no dia 
09/03/2022 a companhia realizou a alteração do razão social para FZ 
7 LOGISTICA S.A. 

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO: As Demonstrações Financeiras 
estão sendo apresentadas em milhares de reais, até 31 de dezembro 
de 2009 foram apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições contidas nas Leis 
6.404/76, 11.638/07 e 11.941/09, pronunciamentos técnicos emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPCs, tendo optado pela 

adoção do Pronunciamento Técnico CPC PME - Contabilidade para 
Pequenas e Médias Empresas e nas normas emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade. A partir de 1º de janeiro de 2010 a administração 
optou pela convergência do sistema contábil brasileiro para as Normas 
Internacionais de Contabilidade – “IFRs”, sempre considerando a relação 
custo x benefício e a relevância das informações a serem divulgadas, a 

principal mudança se deu pela adoção do Valor Justo no Ativo Imobilizado, 
CPCs 27 e 28 e ICPC 10 – ICPC –Interpretação sobre a Aplicação Inicial 
ao Ativo Imobilizado e à Propriedade para Investimentos, os demais CPCs 
decorrentes das aplicações das demais normas não tiveram impacto 
relevante nas demonstrações financeiras apresentadas.

ADMINISTRAÇÃO
Diretora Presidente - Angélica de Medeiros Claudino

Diretora Administrativa - Vera Lúcia de Medeiros Claudino Mello
Gerente de Controladoria 

Idomá Gomes de Oliveira CRC PI 004874/O-9 T PA 

Houston S.A. - Empreendimentos e Participações
CNPJ/MF nº 53.811.196/0001-60

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Valores expressos em milhares de Reais)
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

31/12/25 31/12/24
Receita Operacional Bruta 35.813 30.191
Alugueis e receitas do Shopping São Luís 31.693 28.630
Vendas de unidades imobiliárias 4.120 1.561
(–) Deduções da receita bruta – Impostos 
e Descontos (2.236) (1.367)
Receita Operacional Líquida 33.577 28.824
(–) Custos e unidades imobiliárias vendidas (10.674) (7.290)
Lucro Bruto 22.903 21.534
(–) Despesas Operacionais: (12.252) (9.200)
Administrativas (7.435) (6.429)
Tributárias (910) (1.095)
Depreciação e amortizações (2.293) (1.908)
Perdas estimadas nos recebíveis (1.614) 232
Provisão para riscos tributários 257 (373)
(+)Lucro da equivalência patrimonial (199) (544)
(+) Dividendos e demais receitas 489 220
Lucro Operacional Antes do Resultado 
Financeiro 11.198 11.637
(+/–) Receitas/Despesas Financeiras Líquidas 1.717 5.670
Lucro antes dos Impostos 12.915 17.307
(–) IRPJ e CSLL (4.132) (5.093)
Lucro Líquido do Exercício 8.783 12.214
Quantidade por lote de mil ações 443.241 443.241
Lucro líquido básico por ações em Reais – R$ 0,0276 0,0276

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO DIRETO
Caixa Líquido Gerado pelas Atividades 
Operacionais

31/12/25 31/12/24
12.592 13.194

Recebimentos 26.836 27.322
Recebimentos de Alugueis 21.140 21.842
Recebimentos da Venda de Imóveis 4.395 1.130
Demais Recebimentos 1.301 4.350
Pagamentos (14.244) (14.128)
Fornecedores de Serviços (1.590) (1.931)
Salário e Pró–labore (4.779) (3.742)
Tributos e Encargos Sociais (7.478) (7.949)
Despesas Administrativas (397) (506)
Caixa Líquido Consumido pelas Atividades 
de Investimentos (3.017) (31.615)
Investimentos em Estoques e Imobilizados (144)
Pagamento de Dividendos aos Acionistas – Distribuição (2.901)
Compra de Ativo Imobilizado (116) (11)
Aquisição de Participação no Capital Social São 
Luís Administradora de SH – (31.460)
Variação Líquida de Caixa

9.575 (18.421)
Caixa e Equivalentes de Caixa em 31/12/2023 22.544 –
Caixa e Equivalentes de Caixa em 31/12/2024 4.123 4.123
Caixa e Equivalentes de Caixa em 31/12/2025 13.698 –

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES
31/12/25 31/12/24

Lucro Líquido do Exercício 8.783 1.214
(+) Outros Resultados abrangentes Mudança 
na participação – 65
(=) Total dos Resultados Abrangentes 8.783 1.279

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativo 31/12/25 31/12/24
Circulante 54.394 45.832
Caixa e equivalentes de caixa 13.699 4.123
Contas a receber de clientes 964 917
Estoques de unidades imobiliárias 39.440 40.668
Impostos a compensar 175 5
Demais créditos a receber 116 119
Não Circulante 197.575 195.964
Realizável a longo Prazo 2.147 2.274
Contas a receber de clientes e coligadas 1.734 1.841
Estoques de unidades imobiliárias 396 416
Incentivos Fiscais – Finor 17 17
Investimentos 195.375 193.624
Propriedades para Investimentos (2) 179.700 177.750
Participações Societárias (1) 15.675 15.874
Imobilizado 48 61
Equipamentos CPD e Software 47 60
Móveis e utensílios 1 1
Intangível 5 5
Resultado abrangente 65 65
Total do Ativo 251.969 241.796

Passivo e Patrimônio Líquido 31/12/25 31/12/24
Circulante 8.417 4.969
Fornecedores 139
Obrigações tributárias 1.197 1.711
Dividendos minimos obrigatórios 6.730 2.901
Demais obrigações 351 357
Não Circulante 51.034 46.363
Impostos diferidos 42.750 42.372
Contas a pagar – Socimol Ltda
Partes relacionadas – São Luís Administradora 8.147 3.854
Partes relacionadas – Socic 137 137
Total do Passivo 59.451 51.332
Patrimônio Líquido 192.518 190.464
Capital social realizado (3) 137.647 114.358
Reserva legal 113 2.401
Reservas de incentivos fiscais – 2.095
Reservas de Lucros a Realizar 5.174 14.938
Dividendo adicional proposto 1.614 8.703
Ajuste de avaliação patrimonial 47.905 47.904

Total do Passivo e Patrimônio Líquido 251.969 241.796

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Contexto Operacional: A Sociedade tem como atividade principal a 
exploração do empreendimento denominado Shopping São Luís e a 
exploração do ramo da atividade imobiliária. Notas Explicativas: 1. Parti-
cipações societárias – A Companhia possui os seguintes investimentos no 
capital de empresas do GRUPO SOCIC: Houston do Nordeste S.A., CNPJ 
10.308.971/0001-57, possui 7,33% da totalidade do capital; possui ainda 
58,8235% da totalidade do capital social da São Luís Administradora de 
Shopping Center Ltda., CNPJ 01.637.668/0001-07, esses investimentos 
estão registrados e avaliados pelo método da equivalência patrimonial. 
2. Propriedades para Investimentos – São Luís Shopping Center: Na 

avaliação do empreendimento denominado São Luís Shopping Center 
localizado na cidade de São Luís/MA a companhia adotou como valor 
justo o custo atribuído (Deemed Cost), os ajustes tomaram por base 
laudo de empresa especializada que avaliou o valor de mercado, a vida 
útil remanescente do shopping, bem como seu valor residual. O ajuste 
da avaliação patrimonial contabilizado em 1º/01/2010 é de R$ 57.711, 
líquido dos efeitos tributários. 3. O capital social da companhia esta 
assim distribuído: 254.984.193 ações ordinárias e 188.256.632 ações 
preferenciais, totalizando 443.240.825 ações subscritas no montante 
de R$ 137.646.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO: As Demonstrações Financeiras 
estão sendo apresentadas em milhares de reais, até 31 de dezembro 
de 2009 foram apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, as quais abrangem as disposições contidas nas Leis 
6.404/76, 11.638/07 e 11.941/09, pronunciamentos técnicos emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPCs, tendo optado pela 
adoção do Pronunciamento Técnico CPC PME - Contabilidade para Peque-
nas e Médias Empresas e nas normas emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade. A partir de 1º de janeiro de 2010 a administração optou 
pela convergência dos sistema contábil brasileiro para as Normas Inter-
nacionais de Contabilidade - IFRS, sempre considerando a relação custo 
x benefício e a relevância das informações a serem divulgadas, a principal 
mudança se deu pela adoção do Valor Justo no Ativo Imobilizado, CPCs 
27, 37 e 43 e ICPC 10 – ICPC –Interpretação sobre a Aplicação Inicial ao 
Ativo Imobilizado e à Propriedade para Investimentos, os demais CPCs 
decorrentes das aplicações das demais normas não tiveram impacto rele-
vante nas demonstrações financeiras apresentadas. No encerramento do 
exercício social de 2011, o empreendimento - SLS foi reclassificado para 
Estoques e considerado como unidades para negociação no curso normal 

e ordinário do seu ramo de atividade, havia nessa época combinações de 
negócios em andamento. A partir de 01/01/2022, a administração optou 
pela transferência dos Estoques para Propriedades para Investimentos, 
manifestou sua intenção em auferir rendimentos com alugueres e esperar 
pela retomada da valorização do empreendimento, essa intenção surgiu 
logo após a quitação do financiamento tomado junto ao Bradesco para 
a expansão do Shopping - SLS e logo após a retomada da normalidade 
do período pós pandemia da Covid 19 e a retomada da economia, pondo 
fim as combinações de negócios em andamento. Os saldos transferidos 
não apresentaram quaisquer diferenças entre o Valor Justo (“Deemed 
Cost”) atribuído em 01/01/2010 com o saldo contábil apresentado em 
01/01/2022. Foi aplicado teste de recuperabilidade (“impairment”), a 
administração entende, baseada em recentes negociações divulgadas 
pelo imobiliário, que os saldos da conta propriedade para Investimentos 
, Shopping - SLS, em 31/12/2022 no valor de R$ 149.448, líquido da 
depreciação, evidência e reflete adequadamente o Valor Atribuído real 
(“”Deemed Cost”) do empreendimento, cujo saldo reconhecido com base 
nos CPCs 27, 37 e 48 quando da adoção inicial das Normas Internacionais 
- IFRS em 01/01/2010, se manteve coerente com a avaliação ao “Valor 

de Mercado” , não havendo a necessidade de reconhecimento de ganhos 
ou perdas provenientes de alterações do valor Justo em seu resultados 
no exercício corrente. A mais valia da construção está avaliada em R$ 
48.024 e sua depreciação no valor de R$ 960 foi depreciada com base 
na taxa de 2% ao ano, taxa usada e aceita como razoável pela maioria 
dos empreendedores de shoppings no Brasil. A depreciação da mais 
valia da construção, no valor de R$ 960, foi considerada como reali-
zada e ajustada a débito da conta Ajustes de Avaliação Patrimonial e a 
crédito da conta Reserva de Lucros a realizar - IFRS. Em 02/10/2024, 
a companhia adquiriu uma participação de 8,8235% no capital social da 
São Luís Administradora de Shopping Center Ltda. Essa aquisição foi 
realizada por meio da compra da participação da empresa Brmalls pelo 
valor de R$ 31.460. Após a aquisição, a participação total da companhia 
na São Luís Administradora de Shopping Center Ltda. passou a ser de 
58,8235% do capital social total. O investimento está registrado na conta 
de investimento no ativo não circulante da companhia. 

ADMINISTRAÇÃO
Diretora Presidente: Virgínia de Medeiros Claudino Milani
Diretora Vice-Presidente: Angélica de Medeiros Claudino

Diretora de Com e Planejam: Raíssa Claudino Milani Nunes

Diretora Administrativa: Gisélia de Medeiros Claudino
Diretora de Marketing: Vera Lucia de M. C. Mello -  

Diretora Patrimonial: Daiana Dias de Oliveira

Gerente de Controladoria 
Idomá Gomes de Oliveira CRC PI 004874/O-9 T PA

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Patrimônio Líquido

Capital 
Social 

Realizado
Reserva 

Legal

Reserva de 
Incentivos 

Reflexa

Reserva de 
Lucros a 
Realizar

Dividendo 
Adicional

Ajuste de 
Avaliação 

Patrimonial

Resultado 
Abran-
gente

Total do 
Patrimônio 

Líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2023 114.358 1.791 2.268 4.213 7.323 48.865 – 178.817
Lucro Líquido do Exercício – – – – 12.214 – – 12.214
Constituição da Reserva Legal – 610 – – (610) – – –
Dividendos Mínimos Obrigatórios – – – – (2.901) – – (2.901)
Constituição de Reserva de Lucros a 
Realizar conforme ata de 31/05/2024 – – – 9.764 (7.323) – – 2.441
Reserva de Incentivo Fiscal Reflexa – – (173) – – – (173) –
Ajustes de Avaliação Patrimonial:
Depreciação Propriedades para Investimentos – – – 961 – (961) – –
Ajuste de Aval. Reflexa das Coligadas
Resultados Abrangentes – – – – – 63 63 126
Saldo em 31 de dezembro de 2024 114.358 2.401 2.095 14.938 8.703 47.905 63 190.524
Lucro Líquido do Exercício – – – – 8.783 – – 8.783
Constituição da Reserva Legal – 439 – – (439) – – –
Aumento de Capital 23.289 (2.727) (2.095) (9.764) (8.703) – – –
Dividendos Mínimos Obrigatórios – – – – (2.086) – – (2.086)
Dividendos Propostos – – – – (4.644) – – (4.644)
Recomposição Reserva Reflexa
Ajustes de Avaliação Patrimonial:
Depreciação Propriedades para Investimentos – – – 1 – (1) – –
Resultados Abrangentes
Saldo em 31 de dezembro de 2025 137.647 113 – 5.175 1.614 47.904 63 192.577

Teckey Solutions S.A.
CNPJ/MF 44.526.862/0001-28

Demonstrações Financeiras - Exercício findo em 31 de Dezembro de 2025 (Valores expressos em milhares de R$)

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras
1. Contexto operacional: A Teckey Solutions S.A. (“Teckey” ou “Companhia”) 
constituída no dia 08 de dezembro de 2021 é uma sociedade anônima de capital 
fechado situada na Rua Olimpíadas, 205 4º andar conjunto 41 - Vila Olímpia - 
São Paulo. A Teckey Solutions entrega infraestrutura de mercado para o forneci-
mento e gerenciamento de tecnologia para informações de negócios, desenvol-
vimento de sistemas de gestão e classificação de riscos e prevenção a fraude, 
serviços de licenciamento ou cessão de direitos de uso de softwares próprios ou 
de terceiros, de sistemas de análises de crédito, de dados cadastrais, de proces-
samento e administração de informações, dentre outros, serviço de criação e 
desenvolvimento de sistemas de processamento de dados e de softwares, servi-
ços de planejamento, suporte técnico, manutenção e outros serviços relaciona-
dos à tecnologia da informação, portais, provedores de internet, e demais servi-
ços de informação na internet e consultoria em tecnologia da informação e 
serviços administrativos. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas e estão apresentadas em conformi-
dade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legisla-
ção societária brasileira, os pronunciamentos, as orientações e as interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPCs PME - Contabilidade 
para Pequenas e Médias Empresas, aprovado pelo NBCT 19.41 e, por conseguin-
te, em consonância com as normas contábeis internacionais de contabilidade - 
The International Financial Reporting Standards for Small and Medium Size Enti-
ties (IFRS for SMEs). 3. Principais Práticas Contábeis: As demonstrações finan-
ceiras são elaboradas com o apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas 
estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das 
demonstrações financeiras são apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com 
base no julgamento da Administração para determinação do valor adequado a 
ser registrado nas demonstrações. Itens significativos sujeitos a essas estimati-
vas e premissas incluem avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e 
análise dos riscos para determinação de provisões. 3.1 Moeda funcional: As 
demonstrações financeiras são apresentadas e reais, sendo o Real (R$) a moeda 
funcional da Companhia. 3.2 Reconhecimento da receita: A receita compreen-
de o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela prestação de 
serviço no curso normal das atividades da Companhia. A Teckey reconhece a 
receita quando o valor pode ser mensurado com segurança e é provável que os 
benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade. 3.3 Impostos e contri-
buições: i. Imposto de renda pessoa jurídica e contribuição social sobre o 

lucro líquido - correntes: O Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e a Con-
tribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) são calculados com base nas alí-
quotas vigentes, no regime do lucro real. ii. Imposto sobre serviços: As receitas 
de serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições: Contribuição 
para Financiamento da Seguridade Social (COFINS); Programa de Integração 
Social (PIS); e Imposto sobre Serviços (ISS). 3.4 Instrumentos financeiros - 
reconhecimento inicial e mensuração: i. Ativos financeiros - reconhecimen-
to e mensuração: Os ativos financeiros da Companhia são classificados como 
ativos financeiros por meio do resultado a valor justo, acrescidos dos custos de 
transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição do ativo financeiro, que 
é composto pelo caixa e equivalentes de caixa, bancos conta movimento e 
aplicações de liquidez imediata. 3.5 Ajuste a Valor Presente (AVP) de ativos 
e passivos: A Companhia não pratica transações significativas a prazo com va-
lores pré-fixados. Assim, os saldos de direitos e das obrigações são mensurados 
nas datas de encerramento dos exercícios por valores próximos aos respectivos 
valores presentes. 3.6 Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa 
são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto 
prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia considera equiva-
lentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um 
montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de 
mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente se qualifica 
como equivalente de caixa, quando tem vencimento de curto prazo, por exem-
plo, três meses ou menos, a contar da data de contratação. 4. Caixa e equiva-
lentes de caixa: O caixa e equivalentes de caixa incluem os depósitos bancários 
de curto prazo e alta liquidez e com risco insignificante de mudança de valor, 
sendo apresentado o saldo líquido de contas garantidas. O caixa e equivalentes 
de caixa existentes na Companhia compõem-se da seguinte forma:

2025 2024
Bancos conta movimento 169 45
Aplicações financeiras de curto prazo 172 96
Total 341 141
5. Contas a receber de clientes: Saldo de R$ 0,00. 6. Adiantamentos e taxas 
operacionais: Saldo para o estado Rio Grande do Sul de R$ 11.366,52 e para o 
estado de Goiás de R$ 21.174,02. Saldo para Adiantamento a Fornecedores:  
R$ 5,02 e o saldo de Adiantamento Cartões de Crédito R$ 1.012,98.
7. Obrigações fiscais a pagar: 2025 2024
Passivo circulante
ISS a recolher – 31
COFINS a recolher – –
PIS a recolher – –
Retenções a recolher 1 3
IRPJ a Recolher 23 –
CSLL a Recolher 9 –
Total obrigações fiscais 33 34

8. Capital Social: Em 31 de dezembro de 2025 o Capital Social Subscrito da 
Companhia é de 2.000, no qual, o valor do capital integralizado é de R$ 1.817 e 
o capital a integralizar é de R$ 183, representado por 2.000.000 ações ordiná-
rias nominativas e ações preferenciais.
9. Receita líquida de serviços prestados: 2025 2024
Receita de serviços prestados 4.985 6.055
(–) PIS sobre faturamento (32) (39)
(–) COFINS sobre faturamento (150) (182)
(–) ISS sobre faturamento (145) (175)
Receita líquida dos serviços prestados 4.658 5.659
10. Custos operacionais: 2025 2024
Pessoal (915) (352)
Custos dos serviços tomados – –
Total dos custos (915) (352)
11. Despesas por natureza: 2025 2024
Serviços advocatícios (51) (140)
Serviços de informática (1.054) (1.539)
Consultoria (243) (1.463)
Depreciação e amortização – –
Aluguel e condomínio (6) (5)
Tributária (4) (2)
Viagens – (5)
Pessoal (211) (2.053)
Outros (1.348) (136)
Total da despesa administrativa e geral (2.917) (5.343)
12. Imposto de renda e contribuição social: 2025 2024
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 661 (46)
Crédito de imposto de renda e contribuição social 
 teórico à alíquota nominal (34%) 224 16
Diferenças permanentes – –

224 16
Tributo diferido não reconhecido no exercício (224) (16)
Imposto de renda e contribuição social (158) –

Diretoria
Carlos Alberto Santana -  Diretor Presidente

Contador
José Messias Costa da Silva - CRC: 1SP151600/O-2 

Balanço Patrimonial Notas 2025 2024
Ativo/Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 341 141
Contas a receber de clientes 5 – –
Tributos a recuperar 303 311
Despesa antecipada 17 13
Adiantamento de taxas operacionais 6 34 250
Total do ativo circulante 695 715
Não circulante
Imobilizado
Intangível 240 120
Total do ativo não circulante 240 120
Total do ativo 935 835

Balanço Patrimonial Notas 2025 2024
Passivo/Circulante
Fornecedores 16 182
Obrigações trabalhista e previdenciária – 281
Obrigações fiscais a pagar 7 33 34
Provisões – 211
Empréstimos e financiamentos 98 –
Total do passivo circulante 147 708

Patrimônio líquido
Capital social 8 2.000 2.000
Capital a integralizar 8 (183) (183)
Prejuízos acumulados (1.690) (1.690)
Lucro do exercício 661 –
Total do patrimônio líquido 788 127
Total do passivo e patrimônio líquido 935 835

Demonstração do Resultado do Exercício (DRE)
Notas 2025 2024

Receita líquida de serviços prestados 9 4.658 5.659
Custos dos serviços prestados 10 (915) (352)
Lucro bruto 3.743 5.307
Administrativas e gerais 11 (2.634) (3.180)
Despesas com vendas 11 (71) (109)
Despesas com pessoal 11 (211) (2.053)
Prejuízo operacional antes do resultado financeiro 827 (35)
Despesas financeiras (17) (8)
Receitas financeiras 9 –
Resultado financeiro, líquido (8) (8)
Resultado antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 819 (43)
Imposto de renda e contribuição social 12 (158) (3)
Prejuízo do exercício – (46)
Lucro do exercício 661 –
Quantidade de ações ao final do exercício 1.817 1.817
Lucro (Prejuízo) por ação (em Reais) 0,3637 (0,03)

Demonstração do Resultado Abrangente (DRA) 2025 2024
Prejuízo do exercício – (46)
Lucro do exercício 661 –
(+/–) Outros resultados abrangentes: – –
Resultado abrangente do exercício 661 (46)

Demonstrações da Mutação do Patrimônio  Líquido (DMPL)
Capital  
Social

Prejuízos  
Acumulados Total

Saldo em 1º de janeiro de 2024 1.817 (1.656) 161
Integralização de capital – – –
Aumento de capital – – –
Capital a integralizar – 12 12
Prejuízo do exercício – (46) (46)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 1.817 (1.690) 127
Aumento de capital – – –
Capital a integralizar – – –
Ajustes de exercícios anteriores – – –
Lucro do exercício – 661 661
Saldo em 31 de dezembro de 2025 1.817 (1.029) 788

Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC)
Demonstração dos fluxos de caixa 2025 2024
Prejuízo do exercício – (46)
Lucro do exercício 661 –
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício 
 com o caixa líquido gerado pelas (Aplicado nas) 
  atividades operacionais: (46) –
Provisões (211) 75
Prejuízo ajustado do exercício 826 29
Redução (Aumento) nos ativos operacionais:
Contas a receber – –
Outros créditos (216) 27
Impostos a recuperar (7) 123
Despesas antecipadas 3 5
Aumento (Redução) nos passivos operacionais:
Obrigações trabalhistas (280) 126
Impostos e contribuições a recolher (1) 17
Contas a pagar (148)
Fornecedores (166) 182
Partes relacionadas
Empréstimos e financiamentos 98 –
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades operacionais 257 361
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisições do imobilizado (240) (120)
Baixa líquido gerado pelas atividades de investimentos (240) (120)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Capital integralizado – –
Capital a integralizar 183 (183)
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 183 (183)
Aumento (Redução) de caixa e equivalentes de caixa 200 58
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 141 199
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 341 141
Aumento (Redução) de caixa e equivalentes de caixa 200 58

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código CB45-0552-873C-F26A.
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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

21/04/2026

SOCIC – Sociedade Comercial Irmãs Claudino S.A.
CNPJ/MF nº 04.049.497/0001-93

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Valores expressos em milhares de Reais)
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

Consolidado Controladora SOCIC
31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24

Receita Operacional Líquida 231.403 248.852 2.721 5.551
(–) Custo das mercadorias e produtos vendidos (147.796) (153.165) (2.324) (2.399)
Lucro Bruto 83.607 95.687 397 3.152
Despesas Operacionais: (97.000) (102.590) 36.898 32.325
Com vendas (18.568) (26.192) (102) (54)
Gerais e administrativas (72.474) (67.878) (16.958) (16.021)
Tributárias (5.285) (5.891) (2.447) (2.413)
Depreciações, Provisões e Reversoes (29.839) (33.548) 2.204 (546)
Outras Receitas Operacionais 29.166 30.919 54.201 51.359
Lucro Operacional antes do Resultado 
Financeiro (13.393) (6.903) 37.295 35.477
Resultado Financeiro 76.952 63.009 4.688 5.370
Receitas financeiras 87.707 74.797 5.108 5.911
Despesas financeiras (10.755) (11.788) (420) (541)
Lucro (Prejuízo) antes dos Impostos 63.559 56.106 41.983 40.847
(+) Resultado não recorrente 3.316 – – –
Provisão para IRPJ e CSLL (25.628) (20.158) (2.352) (4.150)
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício 41.247 35.948 39.631 36.697
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício 
Atribuível Aos: 41.247 35.948 – –
Acionistas controladores da companhia 39.631 36.697 – –
Acionistas não controladores 1.616 (749) – –
Quantidade por lote de mil ações 184.674 184.674 184.674 184.674
Lucro líquido básico por ações –  
Reais (R$) 0,2146 0,1987 0,2146 0,1987

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital 
Social

Reserva 
Legal

Incentivos 
Fiscais

Reserva de 
Lucros a 
Realizar

Lucros 
(Prejuízos) 

Acumulados
AAP Resultados 

Abrangentes

Patrimonio Líquido Atribuível 
Aos Acionistas:

Patrimônio
Líquido 

TotalPatrimônio Líquido Controladores Controladores
Saldos, 31 de dezembro de 2023 568.532 5.479 18.997 48.213 – 48.115 689.336 215.868 905.204
Dividendos declarados aos acionistas (AGE de 28/05/2024) – – – (27.295) – – (27.295) – (27.295)
Lucro Líquido do Exercício – – – – 36.697 – 36.697 (749) 35.948
Reserva legal – 1.835 – – (1.835) – – – –
(–) Reserva de Incentivos fiscais – Reflexa – – 665 – (665) – – – –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (8.549) – (8.549) – (8.549)
Reserva para Fundo de Garantia – – – 3.486 (3.486) – – – –
Reserva para Aumento de Capital – – – 6.973 (6.973) – – – –
Aumentos (reversões) patrimoniais nas coligadas – – (124) (762) 2.065 89 1.268 4.559 5.827
Ganho relativo na aquisição de participações – – – – – 46 46 – 46
Dividendos adicionais propostos – – – 17.254 (17.254) – – – –
Saldo, 31 de dezembro de 2024 568.532 7.314 19.538 47.869 – 48.250 691.503 219.678 911.181
Deliberações da AGE de 30/12/2025
Distribuição de dividendos
Lucro líquido do perído – – – – 23.957 – 23.957 – 23.957
Reserva Legal – 1.198 – – (1.198) – – – –
Reserva de Incentivos Fiscal Reflexa – – 1.163 – (1.163) (497) (497) – (497)
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (5.523) – (5.523) – (5.523)
Dividendos adicionais propostos – – – 16.073 (16.073) – – – –
Dividendos adicionais creditados – – – (8.198) – (1.394) (9.592) – (9.592)
Aumentos (reversões) patromoniais nas coligadas – – – (427) – 1.399 972 487 1.459
Saldos, 30 de setembro de 2025 568.532 8.512 20.701 55.317 – 47.758 700.820 220.165 920.985
Dividendos declarados: Reserva de Lucros – – – (21.294) – – (21.294) – (21.294)
Dividendos declarados: Reservas Estatutária – – – (27.936) – – (27.936) – (27.936)
Dividendos declarados: Reserva do Fundo de Garantia – – – (3.670) – – (3.670) – (3.670)
Aumentos (reversões) patromoniais nas coligadas – – – (2.417) – (2.609) (5.026) (4.824) (9.850)
Saldos, 30 de setembro de 2025 568.532 8.512 20.701 – – 45.149 642.894 215.341 858.235
Aumento de Capital 20.213 (8.512) (20.701) – – – – – –
Saldos, 30 de setembro de 2025 588.745 – – – – 45.149 642.894 215.341 858.235
Lucro líquido do perído – – – – 15.674 – 15.674 6.440 22.114
Reserva Legal – 784 – – (784) – – – –
Reserva de Incentivos Fiscal Reflexa – – – – (497) – (497) – (497)
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (3.598) – (3.598) – (3.598)
Dividendos adicionais propostos – – – 10.795 (10.795) – – – –
Perda relativa na aquisição de participação – – – – – (12) (12) – (12)

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES 
Consolidado Controladora SOCIC

31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício 41.247 46.953 39.631 36.136
Resultados Abrangentes:
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado Abrangente Total 41.247 46.953 39.631 36.136
Resultado abrangente Atribuível aos:
Acionistas controladores da companhia 39.631 36.697 39.631 36.697
Acionistas não controladores 1.616 (749)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO DIRETO
Consolidado Controladora SOCIC

Caixa Líquido Gerado na Atividade 
Operacional

31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24
101.485 65.691 6.130 9.662

Recebimentos de clientes e atividade 
imobiliária 381.876 376.714 31.260 34.527
(–) Fornecedores de mercadorias e serviços (83.262) (89.291) (2.302) (2.233)
(–) Tributos e encargos sociais (79.873) (100.478) (7.657) (8.327)
(–) Salários, pró–labore e participações (70.536) (71.325) (9.697) (8.494)
(–) Despesas operacionais (42.963) (45.847) (5.439) (5.773)
(–) Serviços bancários e Depósitos Judicais (3.757) (4.082) (35) (38)
Caixa Líquido Gerado (Consumido) – 
Atividade de Investimento 49.451 31.173 11.071 23.295
Recebimentos da venda do ativo 
imobilizado e participações societárias 3.401 4.588 1.967 4.588
Empréstimo Credishop – Mútuo – – 1.307 –
Lucro e dividendos de controladas 1.000 – 8.796 7.920
Captação (amortização) de contas garantidas (2.601) (6.936) –
Recebimento de crédito do PRT da 
Credishop IP – – – 13.360
(–) Investimentos no imobilizado (11.509) (8.063) (27) (1.524)
Recebimentos das antecipações aos 
estabelecimentos 58.648 73.546 – –
Aquisição de 8,82435% do Shopping São Luis – (31.460) – –
Empréstimo Bike NE para Bike Manaus 512 (502) – –
Aumento de capital no Louvre Magalize – – (972) (1.049)
Caixa Líquido (Consumido) na 
Atividade de Financiamento (80.492) (140.389) (13.400) (40.587)
Recursos provenientes de usuários Cartão 
CrediShop 12.177 12.177 – –
(–) Redução da disponibilidade aplicada no 
giro (CCL) (14.109) (46.816) –
(–) Antecipações aos Lojistas – CrediShop 
S.A. (65.160) (65.163) –
(–) Lucros e Dividendos – Acionistas (13.400) (40.587) (13.400) (40.587)
Variação Líquida de Caixa 70.444 (43.525) 3.801 (7.630)
Caixa e Equivalentes de Caixa no início 
do exercício 405.600 449.125 80.705 88.335
Caixa e Equivalentes de Caixa no final do 
exercício 476.044 405.600 84.506 80.705
Variação líquida de caixa e 
equivalente 70.444 (43.525) 3.801 (7.630)

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Consolidado Controladora SOCIC

Ativo NE 31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24
Circulante 1.047.945 1.027.603 136.926 96.462
Caixa e equivalentes de caixa 476.044 405.600 84.506 80.705
Contas a receber de clientes e 
coligadas 1 478.327 504.388 3.136 3.066
Estoques 2 78.767 102.154 – 1.512
Dividendos propostos a receber 3.374 250 45.472 8.027
Impostos a compensar 5.835 11.150 1.741 1.396
Demais créditos a receber 5.598 4.061 2.071 1.756
Não Circulante 317.823 319.826 590.679 608.682
Realizável a longo Prazo 42.178 44.073 27.896 30.600
Impostos diferidos 25.573 26.197 25.573 26.197
Tributos a compensar – PIS e COFINS 14.394 14.832 – –
Contas a Receber 2.211 3.043 102 80
Partes relacionadas – 1 2.221 4.323
Investimentos 236.997 239.109 560.822 575.444
Participações societárias 3 15.921 18.445 519.446 532.530
Propriedades para investimentos 221.076 220.664 41.376 42.914
Imobilizado 4 27.563 27.653 1.961 2.638
Imóveis operacionais 12.285 13.141 – –
Veículos 1.332 1.537 161 581
Equipamentos de CPD e Software 4.175 3.911 131 164
Móveis e utensílios 1.376 1.222 1 38
Máquinas, equipamentos e instalações 6.936 5.200 897 162
Obra em andamento e benfeitorias 1.459 2.642 771 1.693
Intangível 11.085 8.991 – –
Total do Ativo 1.365.768 1.347.429 727.605 705.144

Consolidado Controladora SOCIC
Passivo e Patrimônio Líquido NE 31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24
Circulante 437.141 387.690 73.026 13.597
Fornecedores 343.734 355.866 9 504
Salários e pró–labore 1.368 1.449 109 157
Obrigações tributárias 13.325 11.052 1.207 1.887
Obrigações com acionistas 70.220 8.339 70.220 6.794
Provisões e outras obrigações 5 8.494 10.984 1.481 4.255

Não Circulante 52.385 48.558 118 44
Impostos diferidos 42.750 42.372 – –
Parcelamento de tributos e  
São Luis Administradora 9.635 4.212 71 –
Demais obrigações – 1.974 47 44
Total do Passivo 489.526 436.248 73.144 13.641

Patrimônio Líquido 876.242 911.181 654.461 691.503
Atribuídos aos acionistas não 
controladores 221.781 219.678 – –
Atribuídos aos acionistas controladores 654.461 691.503 654.461 691.503
Capital social realizado 6 597.745 568.532 597.745
Reserva legal 784 7.314 784 7.314
Reservas de incentivos fiscais – reflexa – 19.538 – 19.538
Reservas de lucros – 30.615 – 30.615
Dividendo adicional proposto 10.795 17.254 10.795 17.254
Ajuste de avaliação patrimonial 45.137 48.250 45.137 48.250

Total do Passivo e Patrimônio Líquido 1.365.768 1.347.429 727.605 705.144

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Contexto Operacional: A Controladora SOCIC, dando continuidade na trajetória iniciada em 
2020, encerrou sua atividade de varejo com o fechamento das últimas 02 (duas) unidades, 
concentrando seus propósitos nas atividades dos ramos imobiliário e financeiro. Completam 
suas atividades a participação no capital de outras sociedades, todas relacionadas com 
sua atividade operacional, tais como: administradora de cartões de crédito, exploração 
do ramo de Shopping Center, imobiliário e indústrias de bicicletas e colchões de espuma. 
Notas Explicativas: 1. Contas a receber de clientes: As contas a receber são avaliadas e 
apresentadas pelo valor de realização, devido a irrelevância e a relação custo x benefício não 
foi aplicado o Ajuste a Valor Presente.; 2. Estoques: No varejo os estoques são demonstrados 
ao menor valor entre o preço de compra mais recente e o valor líquido de realização, tendo 
sido reconhecida perdas necessárias para redução ao valor realizável líquido, para estoques 
decorrentes de mercadorias danificadas e avariadas (desvalorizações) e os provenientes de 
diferenças físicas na contagem de estoques. Essas perdas foram reconhecidas no resultado 
do exercício. Os estoques estão avaliados pelo preço de compra mais recente, sendo sua 
composição: preço da mercadoria deduzido dos impostos recuperáveis (ICMS, PIS e COFINS), 
dos descontos comerciais, abatimentos e bonificações, e acrescidos dos impostos não 
recuperáveis (IPI e ICMS de Substituição Tributária), custos de transportes e seguros. Os 
procedimentos de mensuração dos estoques estão de acordo com a norma brasileira CPC 
16 e norma internacional IAS 2. Nas indústrias os estoques são apresentados pelo menor 
valor entre o custo de aquisição ou de produção, ou ainda pelo valor líquido realizável. Os 

produtos acabados têm seu custo determinado pelo valor de produção, as matérias-primas 
e embalagens tem seus custos determinados pela Média Ponderada Móvel para matérias-
-primas e embalagens e de produção para os produtos acabados. Adicionalmente, sobre 
os produtos acabados foram reconhecidas perdas por obsolescência.; 3. Participações 
societárias: Os investimentos em controladas e coligadas estão avaliados pelo Método de 
Equivalência Patrimonial-MEP com base no Patrimônio Líquido apurado na mesma data, de 
acordo com as mesmas práticas contábeis adotadas pela controladora.; 4. Imobilizado: As 
Demonstrações Financeiras Consolidadas e da Controladora SOCIC foram preparadas com 
base no custo histórico e depreciados de acordo com o tempo de vida útil, pelo método 
linear, a sociedade revisou a vida útil do ativo imobilizado e intangível e concluiu que não há 
alterações a realizar neste exercício.; 5. Provisões e demais obrigações: A Controladora 
SOCIC e as empresas controladas coligadas e equiparadas, reconheceram as provisões com 
base em eventos passados e que no futuro venha a ocorrer uma provável saída de recursos 
para liquidar essas provisões, essas provisões foram calculadas em bases de estimativas 
confiáveis.; 6. O Capital Social da companhia está assim distribuído: 104.709.259 ações 
ordinárias e 79.964.353 ações preferencias, totalizando 184.673.612 ações, totalmente 
subscritas e integralizadas.; 7. Transações entre partes relacionadas: A Controladora SOCIC 
realiza diversas transações mercantis com partes relacionadas, as quais são efetuadas a 
preço de mercado.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas do GRUPO SOCIC - As 
Demonstrações Financeiras Consolidadas estão sendo apresentadas em milhares de reais, 
foram preparadas em conformidade com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro – 
“IFRS” e também de acordo com as práticas adotadas no Brasil, identificadas simplesmente 
como Consolidado. Demonstrações Financeiras Individuais da Controladora SOCIC - foram 
preparadas de acordo com as práticas adotadas no Brasil, identificadas simplesmente como 

Controladora SOCIC. As práticas contábeis adotadas no Brasil abrangem as disposições 
contidas na legislação societária e nas normas da Comissão de Valores Mobiliários - CVM, 
que contemplam as alterações produzidas pelas Leis 11.638/07 e 11.941/09, pronuncia-
mentos técnicos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC e nas normas do Conselho Federal de Contabilidade, estão convergentes 
às normas internacionais emitidas pelo Internacional Accounting Standard Board (IASB). 

Declaração da Diretoria e Aprovação das Demonstrações Financeiras: Em observância as 
disposições constantes da Instrução CVM nº 480/09, a Diretoria declara que discutiu, reviu 
e concordou com as opiniões expressas no Relatório dos Auditores Independentes e nas 
Demonstrações Financeiras Individual e Consolidado relativas ao exercício social encerrado 
em 31/12/2025. As referidas Demonstrações Financeiras foram aprovadas pelos acionistas 
da Sociedade e autorizadas para emissão em 15/04/2026. 

ADMINISTRAÇÃO
Diretora Vice-Presidente - Virgínia de Medeiros Claudino Milani

Diretora Comercial - Vera Lúcia de Medeiros Claudino
Diretora Comercial - Gisélia de Medeiros Claudino

Diretor Comercial - Bruno Santos Bianchi
Diretora Administrativa - Angélica de Medeiros Claudino

Dire tor  de  Operações  Comerc ia is  -  Emerson de  Carva lho  Breves
Diretor Financeiro - Antonio Francisco de Sousa

Diretora de Compliance - Josenice Vieira dos Reis
Diretora de Controladoria - Indira Rose Duarte Cavalcante

Diretora Patrimonial - Daiana Dias de Oliveira

Gerente de Controladoria - Idomá Gomes de Oliveira CRC PI 004874/0-9 T PA

KSB BRASIL LTDA.
CNPJ/MF 60.680.873/0001-14

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025
(VALORES EXPRESSOS EM MILHARES DE REAIS - R$, EXCETO PELO LUCRO LÍQUIDO POR AÇÃO EXPRESSO EM REAIS)

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/12/2025 (VALORES EXPRESSOS EM MILHARES DE REAIS - R$)
Controladora Consolidado

Ativo 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 54.871 145.434 64.918 161.968
Contas a receber 211.469 134.465 228.952 144.410
Contas a receber - Partes relacionadas 54.498 43.137 49.439 37.824
Empréstimo de mútuo - Partes relacionadas 393 4.044 393 4.044
Estoques 183.571 139.977 200.565 156.218
Impostos a recuperar 9.102 7.812 11.843 10.662
Outros ativos 1.852 2.476 2.575 2.913
Total do ativo circulante 515.756 477.345 558.685 518.039
Ativo não circulante
Realizável a longo prazo
Imposto de renda e contribuição social diferidos 59.555 66.802 59.985 67.146
Depósitos judiciais 589 642 686 642
Impostos a recuperar 2.385 2.048 2.385 2.048

62.529 69.492 63.056 69.836
Investimentos em controladas 13.141 13.123 – –
Imobilizado 122.826 114.675 127.554 118.920
Intangível 548 682 747 814
Ativo de direito de uso 4.362 3.622 6.451 4.914
Total do ativo não circulante 203.406 201.594 197.809 194.484

    
Total ativo 719.162 678.939 756.494 712.523

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Passivo circulante
Passivos de arrendamento 3.245 1.671 3.245 3.004
Fornecedores 89.524 31.145 92.461 36.212
Fornecedores - Partes relacionadas 35.560 7.385 43.265 13.883
Fornecedores - Risco sacado 33.296 81.785 33.296 81.785
Imposto de renda e contribuição social a pagar 20.799 12.287 21.773 12.287
Impostos e encargos sociais a pagar 17.582 12.974 18.519 13.849
Passivo de contrato de clientes 56.655 23.531 65.192 39.744
Provisão para férias e gratificações 31.021 29.909 31.951 30.701
Provisão para garantias e multas contratuais 17.689 55.370 23.269 55.961
Provisão para comissões 11.028 10.209 11.028 10.209
Provisão para royalties 861 11.737 861 11.737
Outras contas a pagar 2.656 2.353 10.627 4.304
Total do passivo circulante 319.916 280.356 355.487 313.676
Passivo não circulante
Passivos de arrendamento 1.470 2.141 2.224 2.141
Provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas 51.809 53.445 52.799 53.696
Total do passivo não circulante 53.279 55.586 55.023 55.837
Total passivo 373.195 335.942 410.510 369.513
Patrimônio líquido
Capital social 72.396 72.396 72.396 72.396
Lucros acumulados 177.628 172.766 177.628 172.766
Reserva para investimento 97.387 97.387 97.387 97.387
Ajuste da avaliação patrimonial (1.444) 448 (1.444) 448

345.967 342.997 345.967 342.997
Participação dos não controladores – – 17 13
Total do patrimônio líquido 345.967 342.997 345.984 343.010
Total do passivo e do patrimônio líquido 719.162 678.939 756.494 712.523

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro líquido do exercício 179.994 102.977 179.997 102.971
Operações no exterior - Diferenças cambiais na conversão 
  patrimonial - Participação nos ora (1.892) 709 (1.892) 709

Resultado abrangente total do exercício 178.102 103.686 178.105 103.680
Atribuível a:
Acionistas da empresa 178.102 103.686
Não controladores 4 6

178.105 103.680

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receita operacional líquida 985.910 846.840 1.048.477 881.553
Custo dos produtos vendidos (636.854) (572.344) (677.289) (597.021)
Lucro bruto 349.056 274.496 371.188 284.532
Receitas (despesas) operacionais
Comerciais (53.023) (73.610) (63.443) (78.872)
Gerais e administrativas (36.647) (69.823) (46.545) (75.134)
Outras receitas e outras despesas operacionais, líquidas 1.832 776 2.259 746
Participação nos resultados das empresas investidas
   por equivalência patrimonial, líquida dos impostos 1.910 (481) – –

(85.928) (143.138) (107.729) (153.260)

Lucro operacional antes do resultado financeiro 263.128 131.358 263.459 131.272
Receitas financeiras e despesas financeiras 5.435 23.318 5.466 23.399
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 268.563 154.676 268.925 154.671
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (81.322) (69.996) (81.766) (70.322)
Diferido (7.247) 18.297 (7.162) 18.622

(88.569) (51.699) (88.927) (51.700)
Lucro líquido do exercício 179.994 102.977 179.997 102.971
Lucro básico e diluído por quota 2,49 1,42
Atribuível a acionistas da empresa 179.994 102.977
Não controladores 4 (6)

179.998 102.971
DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Controladora e Consolidado

Capital
Lucros

 acumulados
Reserva para 

investimentos
Ajuste de 

avaliação patrimonial Total
Participação dos 

não controladores
Total do 

patrimônio líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2023 72.396 247.901 – (261) 320.036 – 320.036
Distribuição de lucros de exercícios anteriores – (80.725) – – (80.725) – (80.725)
Outros resultados abrangentes – – – 709 709 – 709
Lucro líquido do exercício – 102.977 – – 102.977 13 102.990
Constituição de reserva para investimentos – (97.387) 97.387 – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 72.396 172.766 97.387 448 342.997 13 343.010
Distribuição de lucros de exercícios anteriores – (175.132) – – (175.132) – (175.132)
Outros resultados abrangentes – – – (1.892) (1.892) – (1.892)
Lucro líquido do exercício – 179.994 – – 179.994 4 179.998
Saldos em 31 de dezembro de 2025 72.396 177.628 97.387 (1.444) 345.967 17 345.984

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa de atividades operacionais: 2025 2024 2025 2024
Lucro antes do imposto de renda 
  e da contribuição social 268.563 154.676 268.925 154.671
Ajustes para conciliar o lucro líquido ao caixa gerado 
  pelas (aplicado nas) atividades operacionais:
Depreciação e amortização 10.707 9.801 12.057 10.692
Depreciação direito de uso 2.025 1.264 2.712 1.576
Ganho na alienação de imobilizado (840) (161) (840) (161)
Resultado da equivalência patrimonial (1.910) 481 –
Provisão (reversão) para créditos de liquidação duvidosa 8.061 4.267 8.483 4.194
Reversão para perdas em estoque 1.970 321 2.424 459
Provisão para contingências (1.020) 15.210 (1.020) 15.238
Variação cambial sobre empréstimo concedido
  a parte relacionada (690) (858) (690) (858)
Juros incorrido sobre empréstimo concedido
  a parte relacionada (123) (257) (123) (257)
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Contas a receber (85.065) (24.355) (93.025) (28.223)
Contas a receber - Partes relacionadas (11.361) (17.447) (11.615) (14.176)
Estoques (45.564) 5.956 (46.771) (4.616)
Impostos a recuperar (1.627) (14.169) (1.518) (15.099)
Outros ativos 624 (792) 338 (1.183)
Depósitos judiciais 53 406 (45) 467
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores 58.379 (2.028) 56.249 1.054
Fornecedores - Partes relacionadas 28.175 3.179 18.506 4.948
Operações de risco sacado (48.489) 33.675 (48.489) 33.675
Adição de passivos de contratos de leasing - IFRS16 3.009 3.832 3.009 5.437
Impostos e encargos sociais a pagar 4.608 13.247 5.200 13.609
Adiantamentos de clientes 33.124 (8.425) 25.448 5.748
Provisão para férias e gratificações 1.112 7.171 1.250 7.413
Provisões para garantias, multas contratuais, 
  comissões e outras (48.599) 33.831 (31.873) 34.072
Pagamentos de contingências (616) (2.021) 123 (2.021)
Outras contas a pagar 1.164 931 6.323 2.254
Caixa gerado pelas operações 175.670 217.735 175.038 228.913
Pagamento de imposto de renda e contribuição social (72.810) (62.604) (72.810) (62.604)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 102.860 155.131 102.228 166.309
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisição de imobilizado (18.791) (21.520) (20.510) (24.093)
Adições ao intangível (20) (20) (202) (54)
Adições de direitos de usos de ativos - IFRS16 (3.009) (3.646) (4.492) (5.250)
Adição de investimento de coligada no exterior – (3.395) – –
Recebimento pela venda de ativo imobilizado 1.171 275 1.171 275
Dividendos recebidos de controlada – 54 – –
Empréstimo concedido a parte relacionadas 4.464 393 4.464 393
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (16.185) (27.859) (19.569) (28.729)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Distribuição de lucros e juros sobre o capital próprio (175.132) (80.725) (175.132) (80.725)
Pagamento de passivos de contratos de leasing (2.106) (1.294) (2.685) (1.566)
Caixa líquido aplicado nas atividades
  de financiamento (177.238) (82.019) (177.817) (82.291)
Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa (90.563) 45.253 (95.158) 55.289
Efeito das variações cambiais sobre o caixa
  e equivalentes caixa – – (1.892) 709
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 145.434 100.181 161.968 105.970
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 54.871 145.434 64.918 161.968

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

Jens Deltrap - Diretor Presidente
Paulo Barros D’Abreu - Diretor Financeiro

Luiza Aparecida Clepaldi Monteiro - CRC 1SP132202/O-2

DIRETORIA

As demonstrações financeiras, acompanhadas das notas explicativas e do Relatório dos Auditores 
Independentes estão à disposição dos Senhores Acionistas na sede da Companhia. 

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código CB45-0552-873C-F26A.
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BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E DE 2024 (Valores expressos em reais)

TALUDE CONSTRUÇÕES S.A.
CNPJ 14.914.786/0001-67

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E DE 2024 (Valores expressos em reais)

Capital 
Social

Reserva 
de Lucros

Reserva 
de Capital

Adto para 
futuro aumento 

de capital

Total atribuído 
aos acionistas 
controladores

Total atribuído 
aos acionistas 

não controladores Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 10.211.660 15.509.124 1.037.298 - 26.084.998 673.084 26.758.082
Prejuízo do exercício - (1.416.263) - - 39.854.288 1.017.830 40.872.117
Efeito reflexo da distribuição de lucros realizados em controladas - (8.272.798) - - (7.599.714) (673.084) (8.272.798)
Baixa AFAC - aumento futuro de capital - - - - - - -
Constituição de reserva legal - (1.497.040) 1.497.040 - - - -
Outros resultados reflexos - 6.341.543 - - 6.341.543 - 6.341.543
Saldos em 31 de dezembro de 2024 10.211.660 10.664.566 2.534.338 - 64.681.115 1.017.830 65.698.944
Prejuízo do exercício - 89.087.280 - - 80.364.930 8.722.350 89.087.280
Efeito reflexo da distribuição de lucros realizados em controladas - (59.487.826) - - (92.036.027) (1.017.830) (93.053.857)
Baixa AFAC - aumento futuro de capital - - - 51.346.781 51.346.781 - 51.346.781
Constituição de reserva legal - - - - - - -
Outros resultados reflexos - - - - - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2025 10.211.660 40.264.020 2.534.338 51.346.781 104.356.799 8.722.350 113.079.149

Controladora Consolidado
ATIVO Notas 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Ativo circulante 57.654.396 25.048.359 83.094.451 31.079.314
Caixa e equivalentes de caixa 3 56.343.243 17.575.132 59.071.151 19.769.094
Contas a receber de clientes 4 267.554 348.639 23.440.123 4.384.032
Adiantamentos - - 694.353 18.073 897.074
Impostos a recuperar 5 - 26.711 6.505 40.626
Partes relacionadas 6 1.043.599 6.403.525 558.599 5.988.489
Valores a receber - - - - -
Ativo não circulante 65.935.857 57.724.570 47.018.484 55.447.562
Valores a receber - - 790.512 30.000 790.512
Partes relacionadas 6 - 2.565.000 - 2.565.000
Investimentos 7 36.609.329 27.803.934 17.640.479 25.137.421
Imobilizado 8 19.119.869 16.358.464 19.141.344 16.747.968
Intangível 9 10.206.660 10.206.660 10.206.660 10.206.660

    
Total do ativo 123.590.253 82.772.930 130.112.935 86.526.876

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Notas 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Passivo circulante 5.214.002 9.480.108 10.293.439 11.885.736
Fornecedores de bens e serviços 10 - - - 3.360.348
Empréstimos e financiamentos 13 3.598.776 4.731.451 3.598.776 4.731.451
Obrigações trabalhistas, salários e encargos 11 201.018 297.630 1.456.800 636.813
Obrigações fiscais 12 845.044 832.075 4.452.442 1.243.950
Partes relacionadas 6 511.870 1.746.521 515.580 1.908.218
Demais contas a pagar - 57.294 1.872.433 269.841 4.956
Passivo não circulante 6.740.346 8.942.195 6.740.346 8.942.195
Partes relacionadas 6 6.112.700 6.138.802 6.112.700 6.138.802
Empréstimos e financiamentos 13 627.647 2.803.393 627.647 2.803.393
Patrimônio líquido 111.635.905 64.350.626 104.356.799 64.681.115
Capital social 14.1 10.211.660 10.211.660 10.211.660 10.211.660
Adiantamento para futuro aumento de capital 51.346.781 - 51.346.781 -
Reserva legal - 2.534.338 2.534.338 2.534.338 2.534.338
Reserva de lucros - 47.543.126 51.604.628 40.264.020 51.935.117
Participação dos acionistas não controladores - - 8.722.350 1.017.830
Total do patrimônio líquido consolidado 111.635.905 64.350.626 113.079.149 65.698.944
Total do passivo e patrimônio líquido 123.590.253 82.772.930 130.112.934 86.526.876

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E DE 2024 (Valores expressos em reais)

Controladora Consolidado
Notas 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receita operacional líquida 16 47.679.712 65.072.297 229.823.985 109.179.673
Custos dos serviços prestados 17 (25.108.377) (38.601.635) (88.841.128) (73.809.170)
Lucro bruto 22.571.335 26.470.663 140.982.857 35.370.503
Receitas/(despesas) operacionais:
Administrativas e gerais 18 (12.544.072) (7.476.638) (46.915.311) (11.258.238)
Pessoal (3.380.598) - - -
Resultado de equivalência patrimonial 7 55.876.477 3.336.564 2.041.605 20.968.902
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 3.375 10.458.850 5.320 -

39.955.182 6.318.776 (44.868.387) 9.710.664
Resultado operacional antes 
  do resultado financeiro 62.526.517 32.789.439 96.114.470 45.081.167
Resultado financeiro
Despesas financeiras 19 (1.378.126) (379.762) (1.416.263) (503.565)
Receitas financeiras 19 1.426.034 109.665 2.678.120 203.156

47.908 (270.097) 1.261.857 (300.409)
Lucro antes do IR e da CS 62.574.425 32.519.342 97.376.327 44.780.758
IR e CS corrente 12.1 (1.987.755) (2.578.539) (8.289.047) (3.908.641)
Lucro antes da participação 
  de não controladores 60.586.670 29.940.802 89.087.280 40.872.117
Participação de não controladores - - 8.722.350 1.017.830
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 60.586.670 29.940.802 80.364.930 39.854.288

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS
 EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E DE 2024 (Valores expressos em reais)

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Lucro líquido antes das participações 60.586.670 29.940.802 89.087.280 40.872.117
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente do exercício 60.586.670 29.940.802 89.087.280 40.872.117

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS
 EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E DE 2024 (Valores expressos em reais)

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Lucro/prejuízo do exercício 60.586.670 29.940.802 89.087.280 40.872.117
Ajustes para reconciliar o superávit do 
  exercício com o caixa líquido gerado pelas 
  (aplicado nas) atividades operacionais:
Depreciação e amortização 442.778 1.037.974 444.721 1.111.112
Participação de quotista não controladores - - - -
Outras movimentações 5.699.716 5.699.716 (2.041.605) 6.341.543
Aumento (redução) nos ativos operacionais:
Contas a receber 81.085 - (19.056.091) (1.771.763)
Adiantamentos 694.353 (44.353) 879.000 (233.398)
Impostos a recuperar 26.711 (26.711) 34.121 (39.933)
Valores a receber 790.512 (622) 760.512 (622)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores de bens e serviços - - (3.360.348) 3.360.348
Obrigações trabalhistas, salários e encargos (96.612) 85.441 819.988 16.138
Obrigações fiscais 12.969 832.075 3.208.491 899.346
Demais contras a pagar (1.815.138) (1.941.335) 264.885 (1.804.564)
Imposto de renda e contribuição social pagos - - - -
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 66.423.045 35.582.987 71.040.954 48.750.324
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de investimentos (8.805.395) (11.751.557) 7.496.942 (10.231.475)
Adições de bens do ativo imobilizado e intangível (2.761.404) (16.948.263) (3.230.192) (17.387.910)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
  de investimentos (11.566.799) (28.699.820) 4.266.750 (27.619.385)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Distribuição de lucros (19.443.886) - (39.278.333) (8.272.798)
Empréstimos e financiamento (3.308.421) 7.534.844 (3.308.421) 7.534.844
Partes relacionadas 6.664.172 (5.046.170) 6.581.106 (9.348.491)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
  de investimentos (16.088.134) 2.488.674 (36.005.647) (10.086.445)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 38.768.111 9.371.841 39.302.057 11.044.494
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 17.575.132 8.203.290 19.769.094 8.724.600
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 56.343.243 17.575.132 59.071.151 19.769.094
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 38.768.111 9.371.842 39.302.057 11.044.494

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E DE 2024 - (Em Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: A Talude Construções S.A. (“Companhia”), com sede na Rua Ibateguara,170, 
na cidade de Barueri, Estado de São Paulo, tem como objeto social o ramo da construção civil em geral, 
conforme mencionado em seu Estatuto Social artigo 3º. As funções administrativas e estrutura financeira 
são compartilhadas entre empresas relacionadas, sendo os custos administrativos rateados entre as partes 
envolvidas. Pelo fato de pertencerem ao mesmo grupo econômico, não há incidência de encargos 
financeiros sobre transações entre partes relacionadas por tratar-se de operações de conta corrente 
mercantil. 2. Apresentação das demonstrações contábeis e principais práticas contábeis: 
2.1. Apresentação das demonstrações contábeis - Demonstrações financeiras individuais da 
Controladora - As demonstrações contábeis individuais da Controladora foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as normas 
introduzidas pelos pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Adicionalmente, pequenas 
diferenças podem ocorrer em função de arredondamentos na apresentação dos valores em reais. Desde 
2014, com a emissão do pronunciamento IAS 27 (Separate Financial Statements) revisado pelo IASB e 
Deliberação CVM nº 733/2014, que aprovou o Documento de revisão de Pronunciamentos Técnicos nº 07 
referente aos pronunciamentos CPC 18, CPC 35 e CPC 37 emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis, recepcionada a citada revisão do IAS 27, as demonstrações financeiras individuais da 
Controladora passaram a estar em conformidade também coma IFRS. Demonstrações financeiras 
consolidadas - As demonstrações contábeis consolidadas foram elaboradas tomando como base os 
padrões internacionais de contabilidade (“IFRS”) emitidos pelo Internacional Accounting Standards Board 
(“IASB”) e interpretações emitidas pelo International Financial Reporting Interpretations Committee 
(“IFRIC”), implantados no Brasil através do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e suas 
interpretações técnicas (“ICPC”) e orientações (“OCPC”), aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”). Na preparação destas demonstrações financeiras, a Companhia seguiu as mesmas políticas 
contábeis e métodos de cálculo tais como foram aplicados nas demonstrações financeiras consolidadas 
de 31 de dezembro de 2024, sendo que a Companhia adotou todas as normas, revisões de normas e 
interpretações emitidas pelo CPC, pelo IASB e órgãos reguladores que estavam em vigor em 31 de 
dezembro de 2025. As demonstrações contábeis foram preparadas utilizando o custo histórico como base 
de valor, exceto pela valorização de certos ativos e passivos como instrumentos financeiros, os quais são 
mensurados pelo valor justo ou pelo valor amortizado. Na elaboração das demonstrações contábeis é 
necessário realizar julgamentos e utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras 
transações. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros 
fatores considerados relevantes, sendo revisadas continuamente. As demonstrações contábeis incluem, 
portanto, estimativas referentes à seleção das vidas úteis do ativo imobilizado, provisões necessárias para 
passivos contingentes, provisões para créditos de liquidação duvidosa, determinações de provisões para 
imposto de renda e outras similares. Os resultados reais podem apresentar variações em relação às 
estimativas. A moeda funcional da Companhia é o Real, mesma moeda de preparação e apresentação das 
demonstrações contábeis. 2.2. Principais práticas contábeis adotadas - As principais práticas contábeis 
que foram adotadas na elaboração das referidas demonstrações contábeis estão descritas a seguir: 
2.2.1. Caixa e equivalentes de caixa - Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, depósitos bancários 
à vista e aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, prontamente conversíveis em montante 
conhecido de caixa e sujeitas a insignificante risco de mudança de valor. 2.2.2. Instrumentos financeiros 
- a) Classificação e mensuração - A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes 
categorias: mensurados ao valor justo através do resultado e empréstimos e recebíveis. A classificação 
depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A Administração determina a 
classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial, data em que a Companhia se torna parte 
das disposições contratuais. Ativos financeiros mensurados ao valor justo através do resultado - 
Os ativos financeiros mensurados ao valor justo através do resultado são ativos financeiros mantidos para 
negociação ativa e frequente. Os ativos dessa categoria são classificados como ativos circulantes. 
Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor 
justo através do resultado são apresentados na demonstração do resultado em “resultado financeiro” no 
período em que ocorrem, a menos que o instrumento tenha sido contratado em conexão com outra 
operação. Neste caso, as variações são reconhecidas na mesma linha do resultado afetada pela referida 
operação. Empréstimos e recebíveis - Incluem-se nesta categoria os empréstimos concedidos e os 
recebíveis que são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados 
em um mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento 
superior a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes são classificados como ativos não circulantes). 
Os empréstimos e recebíveis da Companhia compreendem as contas a receber de clientes, demais contas 
a receber e caixa e equivalentes de caixa, exceto os investimentos de curto prazo. Os empréstimos e 
recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa de juros efetiva. 
b) “impairment” de ativos financeiros - A Companhia avalia, na data do balanço, se há evidência objetiva 
de que um ativo financeiro ou um grupo de ativos financeiros está registrado por valor acima de seu valor 
recuperável (‘impairment’). Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e os prejuízos de 
“impairment” são incorridos somente se há evidência objetiva de “impairment” como resultado de um ou 
mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento 
(ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros do ativo financeiro ou grupo de ativos 
financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. Os critérios que a Companhia usa para determinar 
se há evidência objetiva de uma perda por “impairment” incluem: • Dificuldade financeira relevante do 
emissor ou devedor; • Uma quebra de contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou 
principal; • O desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro devido às dificuldades 
financeiras; • Dados observáveis indicando que há uma redução mensurável nos futuros fluxos de caixa 
estimados a partir de uma carteira de ativos financeiros desde o reconhecimento inicial daqueles ativos, 
embora a diminuição não possa ainda ser identificada com os ativos financeiros individuais, como condições 
econômicas nacionais ou locais que se correlacionam com as inadimplências sobre os ativos na carteira. 
O montante do prejuízo é mensurado como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente 
dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) 
descontados a taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e 
o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. c) Instrumentos derivativos - Em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024, a Companhia não possuía operações envolvendo instrumentos financeiros 
derivativos. 2.2.3. Contas a receber de clientes - As contas a receber de clientes são avaliadas no 
momento inicial pelo valor presente (quando da ocorrência de efeitos significativos), deduzidas da estimativa 
para perdas com créditos de liquidação duvidosa. A estimativa para perdas com créditos de liquidação 
duvidosa é estabelecida quando existe uma evidência objetiva de que a Companhia não será capaz de 
cobrar todos os valores devidos de acordo com os prazos originais das contas a receber e na experiência 
de acordos realizados em anos anteriores para o retorno de algumas vendas. O valor da provisão é a 
diferença entre o valor contábil e o valor recuperável. 2.2.4. Imposto de renda e contribuição social - 
O imposto de renda e a contribuição social correntes são calculados com base no regime de lucro 
presumido, conforme legislação vigente. As bases de cálculo são determinadas mediante aplicação de 
percentuais sobre a receita bruta, variando de acordo com a natureza das atividades exercidas pela 
Companhia, sendo, de forma geral, 8% para atividades de construção civil e 32% para outras receitas, 
quando aplicável. Sobre essas bases são aplicadas as alíquotas de 15% para o imposto de renda, acrescido 
de adicional de 10% sobre a parcela que exceder o limite legal, e 9% para a contribuição social. 
2.2.5. Imobilizado - Registrados ao custo histórico de aquisição, deduzido da depreciação acumulada. 
A depreciação é calculada pelo método linear, de acordo com as taxas divulgadas na Nota Explicativa nº 8 
(que se aproximam das respectivas vidas úteis dos ativos). Os valores residuais e a vida útil dos ativos são 
revisados e ajustados ao final de cada exercício. Ganhos e perdas em alienações são determinados pela 
comparação dos valores de alienação com o valor contábil e são incluídos no resultado. Reparos e 
manutenções são apropriados ao resultado durante o período em que são incorridos. O custo das principais 
renovações é incluído no valor contábil do ativo quando for provável que os benefícios econômicos futuros 
que ultrapassarem o padrão de desempenho inicialmente avaliado para o ativo existente fluirão para a 
Companhia. As principais renovações são depreciadas ao longo da vida útil restante do ativo relacionado. 
Redução ao valor recuperável de ativos - O imobilizado e outros ativos não circulantes são revistos 
anualmente para se identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou 
alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando este for o 
caso, o valor recuperável é calculado para verificar se há perda. Quando houver perda, ela é reconhecida 
pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, que é o maior entre o 
preço líquido de venda e o valor em uso de um ativo. Para fins de avaliação, os ativos são agrupados no 
menor grupo de ativos para o qual existem fluxos de caixa identificáveis separadamente. Não houve 
constituição de estimativa para redução ao valor recuperável de ativos em 31 de dezembro de 2025 e de 
2024. 2.2.6. Ativos intangíveis - Ativos intangíveis compreendem direitos de uso de software e marcas e 
patentes. São demonstrados ao custo de aquisição deduzidos da amortização no período, apurados de 
forma linear com base na vida útil definida. 2.2.7. Provisões - As provisões são reconhecidas quando a 
Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, como resultado de eventos passados 
e é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável 
do valor possa ser feita. A Companhia é parte de processos judiciais e administrativos. Provisões são 
constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma 
saída de recursos seja feita para liquidar a contingência e uma estimativa razoável possa ser feita. 
2.2.8. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais - As práticas contábeis para registro e 
divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são as seguintes: (i) ativos contingentes 
são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em 
julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em Nota Explicativa; 
(ii) passivos contingentes são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os 
montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados 
como de perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa, e os passivos contingentes avaliados 
como de perdas remotas não são provisionados nem divulgados; e (iii) obrigações legais são registradas 
como exigíveis, independentemente da avaliação sobre as probabilidades de êxito de processos em que 
a Companhia questionou a inconstitucionalidade de tributos. 2.2.9. Benefícios a funcionários - 
a) Benefícios de demissão - Os benefícios de demissão são pagos sempre que o vínculo empregatício 
do funcionário é encerrado antes da data normal de aposentadoria ou sempre que um funcionário aceitar 
a demissão voluntária em troca desses benefícios. A Companhia reconhece os benefícios de demissão 
quando está comprometida com o encerramento do vínculo empregatício do funcionário, segundo um plano 
formal e detalhado sem possibilidade de desistência ou com a concessão de benefícios de demissão devido 
a uma oferta de demissão voluntária. b) Outros benefícios - Os benefícios concedidos a funcionários e 
administradores da Companhia incluem remuneração fixa (salários e contribuições para a seguridade social 
(INSS), férias e 13º salário). Esses benefícios são registrados no resultado do exercício quando a 
Companhia tem uma obrigação com base em regime de competência, à medida que são incorridos. 
2.2.10. Demais ativos e passivos (circulantes e não circulantes) - Um ativo é reconhecido no balanço 
patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da 
Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no 
balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de 
um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. Os passivos 
circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do 
balanço patrimonial. Quando aplicável, são registrados ao valor presente, transação a transação, com base 
em taxas de juros que reflitam o prazo, a moeda e o risco de cada transação. A contrapartida dos ajustes a 
valor presente é contabilizada contra as contas de resultado que deram origem ao referido ativo e/ou passivo. 
A diferença entre o valor presente de uma transação e o valor de face do passivo é apropriada ao resultado 
ao longo do prazo do contrato com base no método do custo amortizado e da taxa de juros efetiva. Os ativos 
e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos 
próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 2.2.11. Reconhecimento de 
receita - As receitas de prestação de serviços são reconhecidas pela efetiva prestação dos serviços, sendo 
apresentadas líquidas de descontos e impostos relacionados às vendas. 2.2.12. Ajuste a valor presente 
de ativos e passivos - Os ativos e passivos monetários são ajustados pelo seu valor presente no registro 
inicial da transação, levando em consideração os fluxos de caixa contratuais, a taxa de juros explícita e, 
em certos casos, implícita, dos respectivos ativos e passivos e as taxas praticadas no mercado para 
transações semelhantes (quando da ocorrência de efeitos relevantes). Subsequentemente, estes juros são 
realocados nas linhas de despesas e receitas financeiras no resultado, por meio da utilização do método 
da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais. 2.2.13. Consolidação - Controladas 
são todas a entidades nas quais a Companhia tem o poder de determinar as políticas financeiras e 
operacionais, geralmente acompanhada de uma participação de mais do que metade dos direitos de voto 
(capital votante). A existência e o efeito de possíveis direitos de voto atualmente exercíveis ou conversíveis 
são consideráveis quando se avalia se a Companhia controla outra entidade. As controladas são totalmente 
consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para o grupo. A consolidação é interrompida 
a partir da data em que a Companhia deixa de ter controle. Transações, saldos e ganhos não realizados 

em transações entre empresas do Grupo são eliminados. Os prejuízos não realizados também são 
eliminados, incluindo eliminações de saldos e transações intercompany. As políticas contábeis das controladas 
são alteradas, quando necessário, para assegurar a consistência com as políticas adotadas pela Companhia.
As participações nas controladas são conforme seguem:

Participação total em sociedades em conta de participação %
Controladas 2025 2024

Direta Indireta Direta Indireta
SCP - DER LOTE 36 - 3048 70% 70%
SCP - 3057 - CCR - SP - 330 - KM 22 - OS * 75%
SCP - VIARIO PAULINIA - 3067 * 61%
SCP - 3069 - ABV - FRESA E CAPA-2024 * 65%
SCP - 3073 - AENA - CGH - HANGARES 60% 60%
SCP - VIARIO JK - 3074 * 61%
SCP - 3075 - CCR - ALTEAMENTO KM 55 - SP 270 58% **
SCP - 3076 - CCR VIÁRIO MARGINAIS CASTELO - SP 280 58% **
SCP - 3078 - CCR - CONTENÇÕES MARGINAL CASTELO 58% **
SCP - 3079 - INFRA SJ 61,40% **

(*) Sociedades em conta de participações encerradas em 2024.
(**) Sociedades em conta de participações iniciadas em 2024.
3. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado
Ativo circulante 2025 2024 2025 2024
Caixa 100 100 100 100
Bancos 290.544 5.795.363 290.550 6.014.338
Aplicações financeiras 56.052.600 11.779.669 58.780.501 13.754.656

56.343.243 17.575.132 59.071.151 19.769.094
4. Contas a receber Controladora Consolidado
Ativo circulante 2025 2024 2025 2024
Clientes nacionais 267.554 348.639 23.440.123 4.384.032

267.554 348.639 23.440.123 4.384.032
Controladora Consolidado

 2025 2024 2025 2024
A vencer
Em até 30 dias - - 23.440.123 4.384.032
Vencidos
Mais de 360 dias 267.554 348.639 - -

267.554 348.639 23.440.123 4.384.032
5. Impostos a recuperar Controladora Consolidado
Ativo circulante 2025 2024 2025 2024
IRRF sobre aplicações financeiras - 19.143 4.281 32.457
IRRF sobre faturamento - - 2.224 218
INSS sobre faturamento - 7.568 - 7.950

- 26.711 6.505 40.625
6. Partes relacionadas: A Companhia apresenta, no balanço patrimonial, o saldo líquido de valores a 
receber e a pagar junto a partes relacionadas classificado como ativo ou passivo circulante e não circulante.
As transações com partes relacionadas representam operações de conta corrente com empresas 
pertencentes ao mesmo grupo econômico registradas pelo valor original, as quais foram realizadas em 
condições estabelecidas entre as partes, não havendo vencimento estipulado, bem como não há 
remuneração dos montantes. Sua composição é conforme segue:
Ativo circulante e não circulante Controladora Consolidado
Contas correntes a receber (ativo circulante) 2025 2024 2025 2024
Talude Comercial e Construtora Ltda. - - - -
Consórcio Romeirão 558.599 558.599 558.599 558.599
Talude Construções - Consórcio Estoril - 714.506 - -
Arpa Coml. e Construtora - 560.101 - 560.477
2SS Construções - - - -
SCP Talude Construções S.A. - 3048 485.000 729.100 - -
SCP Talude Construções S.A. - 3057 - 1.863.967 - -
SCP Talude Construções S.A. - 3073 - 1.977.252 - -
Consórcio Japy 2023 - - - 3.033.790
Consórcio Viário JK - - - 1.836.000

1.043.599 6.403.525 558.599 5.988.864
Controladora Consolidado

Contas correntes a receber (ativo não circulante) 2025 2024 2025 2024
Paulo Borges - 2.565.000 - 2.565.000

- 2.565.000 - 2.565.000
Passivo circulante e não circulante Controladora Consolidado
Contas correntes a pagar (passivo) 2025 2024 2025 2024
Manipuera empreendimentos 6.112.700 6.138.802 6.112.700 6.138.802
Dalla Engenharia Ltda. - - - 820.492
Engenik - - - 28.500
Arpa Comercial e Construtora Ltda. - - - 35.200
Talude Comercial e Construtora Ltda. - 278.294 - 300.494
MB Construções - - - 58.500
F Pacheco - - - 47.550
Engedrart - - - 291.006
Bruno Laisner Prata Engenharia & Consultoria - - - 89.964
SCP Talude Construções S.A. - 3068 - - - 31.901
SCP Talude Construções S.A. - 3069 - 34.413 - -
SCP Talude Construções S.A. - 3084 491.870 - 491.870
Consórcio Talude Japy-F1-2023 - 3066 - 1.433.813 - -
2SS - - 3.710 204.611

6.604.569 7.885.322 6.608.280 8.047.020
Controladora Consolidado

Contas correntes a pagar (passivo) 2025 2024 2025 2024
Paulo Borges 20.000 - 20.000 -

20.000 - 20.000 -
7. Investimentos em Controladas

Posição de investimentos
Controladora

SCP - DER 
LOTE 36 - 3048

SCP-3073-AENA-
CGH-HANGARES

SCP - 3075 - CCR 
– ALTEAMENTO 
KM 55 – SP 270

Quotas possuídas
Quotas 700 600 580
Participação 70,00 60,00 58,00

 
Capital Social 1.000 1.000 1.000
Reserva de lucros 1.081.806 1.179.978 -
Lucro/(prejuízo) do período 822.437 (803.244) 2.318.720
Movimentação de investimentos  
Aporte Inicial 700 600 580
Em 31 de dezembro de 2024 716.537 708.587 -
Equivalência patrimonial 617.133 (481.946) 1.345.438
Adiantamentos p/AFAC - - -
Em 31 de dezembro de 2025 1.333.670 226.641 1.345.438

SCP - 3076 - CCR 
VIÁRIO MARGINAIS 

CASTELO SP 280

SCP - 3078 - CCR - 
CONTENÇÕES 

MARGINAL CASTELO
SCP - 3079 
- INFRA SJ

Quotas possuídas  
Quotas 580 580 614
Participação 58,00 58,00 61,40
Capital Social 1.000 1.000 1.000
Reserva de lucros - - -
Lucro/(prejuízo) do período 50.117.597 24.144.862 3.434.362
Movimentação de investimentos  
Aporte Inicial 580 580 614
Em 31 de dezembro de 2024 - - -
Equivalência patrimonial 29.068.786 14.004.600 2.109.312
Adiantamentos p/AFAC - - -
Em 31 de dezembro de 2025 29.068.786 14.004.600 2.109.312
8. Imobilizado

Controladora
Taxas anuais 

de depreciação 2025 2024
Móveis e utensílios 10% (344) 4.788
Equipamentos de informática 20% (1.697) -
Veículos 25% 2.453.180 1.226.590
Máquinas e equipamentos 10% 30.096.021 15.127.086

32.547.161 16.358.464
Saldos em 
31/12/2024 Adições Baixas Depreciação

Saldos em 
31/12/2025

Móveis e utensílios 4.788 - - (5.132) (344)
Equipamentos de informática - - - (1.697) (1.697)
Veículos 1.226.590 1.523.000 - (296.410) 2.453.180
Máquinas e equipamentos 15.127.086 15.703.671 - (734.735) 30.096.021

16.358.464 17.226.671 - (1.037.974) 32.547.161
Consolidado

Taxas anuais 
de depreciação 2025 2024

Móveis e utensílios 10% (4.058) 7.817
Equipamentos de informática 20% 23.855 12.776
Veículos 25% 3.153.740 1.576.870
Máquinas e equipamentos 10% 30.129.636 15.150.505

33.303.174 16.747.968
Saldos em 
31/12/2024 Adições Baixas Depreciação

Saldos em 
31/12/2025

Móveis e utensílios 7.817 26.009 (29.801) (8.082) (4.058)
Equipamentos de informática 12.776 16.633 (3.390) (2.165) 23.855
Veículos 1.576.870 1.943.000 - (366.130) 3.153.740
Máquinas e equipamentos 15.150.505 15.713.867 - (734.735) 30.129.636

16.747.968 17.699.509 (33.191) (1.111.112) 33.303.174
9. Intangível

Controladora
Taxa anual de 

amortização 2025 2024
Acervo técnico 0% 10.206.660 10.206.660
Software 20% - -

10.206.660 10.206.660

Saldos em 
31/12/2024 Adições Baixas Amortização

Saldos em 
31/12/2025

Acervo técnico 10.206.660 - - - 10.206.660
Software - - - - -

10.206.660 - - - 10.206.660
Consolidado

Taxa anual de 
amortização 2025 2024

Acervo técnico 0% 10.206.660 10.206.660
Software 20% - -

10.206.660 10.206.660
Saldos em 
31/12/2024 Adições Baixas Amortização

Saldos em 
31/12/2025

Acervo técnico 10.206.660 - - - 10.206.660
Software - - - - -

10.206.660 - - - 10.206.660
10. Fornecedores Controladora Consolidado
Passivo circulante 2025 2024 2025 2024
Fornecedores - - - 3.360.348

- - - 3.360.348
A abertura por vencimento do saldo de fornecedores em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 é conforme segue:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Vincendos
Em até 30 dias - - - 3.360.348
Vencidos
Em até 30 dias - - - -

- - - 3.360.348
11. Obrigações trabalhistas, salários e encargos sociais

Controladora Consolidado
Passivo circulante 2025 2024 2025 2024
Salários a pagar 92.540 62.607 826.746 137.153
13º Salário a pagar - 6.767 - 6.827
Férias a pagar 718 35.112 5.460 39.655
INSS a recolher 79.921 174.753 286.045 266.751
FGTS a recolher 24.064 16.834 208.001 91.582
Rescisões a pagar 3.201 984 123.160 93.779
Pensão alimentícia 573 573 4.819 573
Estágio - - - 493

- - 2.569 -
201.018 297.630 1.456.800 636.813

12. Obrigações tributárias Controladora Consolidado
Passivo circulante 2025 2024 2025 2024
PIS a recolher 16.860 63.515 110.417 73.641
COFINS a recolher 32.386 293.145 523.064 339.881
Imposto de Renda e Contribuição Social 506.025 464.369 3.058.815 742.639
IRRF (1708) a recolher 57.734 - 71.006 -
PIS/COFINS/CSLL (5952) a recolher 179.432 - 199.636 -
IRRF (0561) a recolher 44.798 11.047 230.780 58.999
ISS a recolher - - - 28.791
INSS (2631) terceiros a recolher 7.809 - 258.724 -

845.044 832.076 4.452.442 1.243.951
12.1. Reconciliação da despesa do imposto de renda e da contribuição social

Controladora Consolidado
2025 2025

Receita base de cálculo - Imposto de renda 6.550.889 23.397.297
Alíquota efetiva do Imposto de renda 15% 15%
( = ) Imposto de renda 982.633 3.509.595
Receita base de cálculo - Imposto de renda 6.310.889 23.157.297
Alíquota efetiva do Imposto de renda 10% 10%
( = ) Imposto de renda 631.089 2.315.730
Receita base de cálculo - Contribuição social 8.598.589 33.105.405
Alíquota efetiva da Contribuição social 9% 9%
( = ) Contribuição social 773.873 2.979.486
( - ) IR retido (1.018.284) (3.500.460)
( - ) CSLL retido - -
( = ) Imposto de renda e contribuição social 1.369.311 5.304.351
Recolhimento efetuado (863.286) (2.245.536)
Saldo a recolher 506.025 3.058.815
12.2. Revisão da apuração de tributos - De acordo com a legislação vigente, as operações da Companhia 
estão sujeitas à revisão pelas autoridades fiscais pelo prazo de cinco anos com referência aos tributos 
(Imposto de Renda, Contribuição Social, PIS e COFINS). Não há prazo de prescrição para exame dos 
recolhimentos de contribuição previdenciária (INSS e FGTS). Como decorrência destas revisões, 
transações e recolhimentos poderão ser questionados, ficando os valores identificados sujeitos a multas, 
juros e atualizações monetárias. A Administração considera que estes impostos foram devidamente 
recolhidos ou provisionados nas demonstrações contábeis para os exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2025 e de 2024.
13. Empréstimos e financiamentos Controladora Consolidado
Passivo circulante e não circulante 2025 2024 2025 2024
Empréstimos e financiamentos - CP 3.220.609 5.109.618 3.220.609 5.109.618
(-) Juros sobre Empréstimos e financiamentos - CP 378.167 (378.168) 378.167 (378.168)
Empréstimos e financiamentos - LP 798.736 3.567.507 798.736 3.567.507
(-) Juros sobre Empréstimos e financiamentos - LP (171.089) (764.114) (171.089) (764.114)
 4.226.423 7.534.843 4.226.423 7.534.843
Financiamentos utilizados para compra de máquinas, equipamentos e veículos os quais compõe o Ativo 
Imobilizado da Companhia. O montante contido no passivo circulante, corresponde às parcelas vincendas 
no ano de 2026 e o montante contido no passivo não circulante, as parcelas vincendas de 2027 em diante 
(ou conforme cronograma real).
14. Patrimônio líquido: 14.1. Capital social - Em 31 de dezembro de 2025, o capital social totalmente subscrito 
e integralizado está dividido em 10.211.660 ações de R$ 1,00 cada uma distribuídas da seguinte forma:
2024 Quantidade de ações
Talude Comercial Construtora Ltda. 10.211.660

10.211.660
2025 Quantidade de ações
Talude Comercial Construtora Ltda. 10.211.660

10.211.660
14.2. Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (AFAC) - Refere-se a valores aportados pelos 
acionistas, destinados a futuro aumento de capital, conforme deliberação societária, os quais estão 
registrados no patrimônio líquido.
AFAC Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Adiantamento para futuro aumento de capital 51.346.781 - 51.346.781 -

51.346.781 - 51.346.781 -
15. Instrumentos financeiros: A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros, com 
destaque para caixa e equivalentes de caixa, duplicatas a receber de clientes, contas a pagar a 
fornecedores. A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e 
controles internos visando liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle consiste em 
acompanhamento permanente das condições contratadas versus condições vigentes no mercado. 
A Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de 
risco que não tenham finalidade de proteção. Os resultados obtidos com estas operações estão condizentes 
com as políticas e estratégias definidas pela Administração da Companhia. As operações da Companhia 
estão sujeitas aos fatores de riscos descritos a seguir: 15.1. Considerações sobre riscos: (i) Risco de 
estrutura de capital (ou risco financeiro) - Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e 
retenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia faz para financiar suas operações. Para mitigar 
os riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponderado do capital, a Companhia monitora e gerencia 
permanentemente os níveis de endividamento de acordo com sua política interna, a fim de avaliar os 
resultados e o impacto financeiro no fluxo de caixa. Também são revistos periodicamente os limites de 
crédito. A política de gerenciamento de risco da Companhia foi estabelecida pela Administração. Nos termos 
dessa política, os riscos de mercado são protegidos quando é considerado necessário suportar a estratégia 
corporativa ou quando é necessário manter o nível de flexibilidade financeira. (ii) Risco de crédito - 
A política de vendas da Companhia considera o nível de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar 
no curso de seus negócios. A diversificação de sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes, 
assim como o acompanhamento dos prazos de financiamento de vendas por segmento de negócios e 
limites individuais de posição são procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais problemas de 
inadimplência em suas contas a receber. No que diz respeito às negociações financeiras e demais 
investimentos, a Companhia tem como política trabalhar com instituições de primeira linha. (iii) Risco de 
liquidez - É o risco de a Companhia não dispor de recursos líquidos suficientes para honrar seus 
compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos 
e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa em moeda nacional, são estabelecidas 
premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela área de tesouraria.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código CB45-0552-873C-F26A.
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TALUDE CONSTRUÇÕES S.A. - CNPJ 14.914.786/0001-67(Continua...)

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos acionistas e administradores da Talude Construções S.A - Barueri – SP
Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis da Talude 
Construções S.A. em 31 de dezembro de 2025 que compreendem o balanço patrimonial e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Talude Construções S.A. 
em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional e nas Normas Profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade – CFC e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A 
administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria 
das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração somos 
requeridos a comunicar o fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da Administração 
sobre as demonstrações contábeis: A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação dessas demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis a não ser que a Administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidade 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectarão as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequado. 
• Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. • Identificamos e avaliamos os 

riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos 
entendimento dos controles internos relevantes para auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre adequação do uso, 
pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas 
se existe uma incerteza significativa em relação a eventos ou circunstâncias que possa causar dúvida significativa 
em relação a capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe uma incerteza 
significativa devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
Fornecemos também aos responsáveis pela governança, declaração de que cumprimos com as exigências éticas 
relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência e comunicamos todos os eventuais 
relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar consideravelmente nossa independência, incluindo, quando 
aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis 
pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das 
demonstrações contábeis do exercício corrente, e que, dessa maneira constituem os Principais Assuntos de 
Auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha 
proibido a divulgação pública de um assunto, ou quando, em circunstância extremamente raras, determinamos 
que o assunto não deveria ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal 
comunicação poderiam, dentro de uma perspectiva razoável superar os benefícios da comunicação para o 
interesse público. Outros: Foram objetos de análise dessa auditoria as Demonstrações Contábeis individuais e 
consolidadas da Companhia controladora e suas controladas, as quais se dão através de Sociedade em Conta 
de Participação, atuando esta como Sócia Ostensiva nas sociedades relacionadas abaixo:

Participação total em sociedades em conta de participação Sócio-Ostensiva (%) 
Controladas Participação

SCP - DER LOTE 36 - 3048 70%
SCP - 3073 - AENA - CGH - HANGARES 60%
SCP - 3075 - CCR - ALTEAMENTO KM 55 – SP 270 58%
SCP - 3076 - CCR VIÁRIO MARGINAIS CASTELO - SP 280 58%
SCP - 3078 - CCR - CONTENÇÕES MARGINAL CASTELO 58%
SCP - 3079 - INFRA SJ 61,40%

Além das participações societárias citadas acima, a Companhia tem participado de consórcios de empresas 
para execução de obras, conforme relação que segue: Consórcio Viário Cordeirópolis – CNPJ: 
55.262.348/0001-49; Consórcio TJJ Interlagos-2024 – CNPJ: 56.480.240/0001-95; Consórcio Viário JK – 
CNPJ: 57.131.868/0001-48; Consórcio Infra SJ – CNPJ: 59.504.618/0001-31; Consórcio TJD Interlagos 
2025 – CNPJ: 62.142.522/0001-85; Consórcio Aeroporto Americana – CNPJ: 60.626.627/0001-84. 
Em atendimento ao disposto na Instrução Normativa RFB nº 1199, de 14 de outubro de 2011 em seu artigo 3º, 
inciso 5º, foi registrado nos próprios livros contábeis da Companhia intitulada Sede, a sua proporção das Receitas, 
Custos e Despesas incorridas nos Consórcios supracitados. 

Osasco, 20 de abril de 2026.
Manoel Luiz Luciano Vieira

Contador - CRC/SP – CT 1SP 115.091/O-8 - IBRACON - 1172 - CPF 029.429.178-49

16. Receita líquida dos serviços prestados Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receita bruta de prestação de serviços 51.192.505 70.213.084 244.273.161 117.840.416
( - ) impostos e abatimentos (3.512.792) (5.140.787) (14.449.177) (8.660.743)

47.679.712 65.072.297 229.823.985 109.179.673
As receitas dos serviços prestados estão sujeitas à tributação pelo PIS (0,65%), COFINS (3%) e ISS, 
apresentados na rubrica Impostos e abatimentos.

17. Custo dos serviços prestados Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Custo com mão de obra e encargos 3.239.623 5.143.858 24.397.688 11.717.041
Custos com serviços de terceiros 444.532 910.885 7.334.045 8.649.188
Custos com materiais 966.592 67.127 3.219.026 28.551.399
Custos com ocupação 337.831 74.682 1.391.899 656.033
Custos com ultilidades e serviços 209.860 227.421 230.290 254.513
Custos com locação de equipamentos 336.259 320.001 23.528.409 4.425.760
Custos com combustível 2.401.624 192.700 3.114.677 2.013.514
Custos gerais 17.172.055 31.664.960 25.625.094 17.541.723

25.108.377 38.601.634 88.841.128 73.809.171
18. Despesas gerais e administrativas Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Prestação de serviços de terceiros 11.438.309 6.282.547 42.150.536 9.416.816
Despesas cartório - 16.873 - 16.873
Despesas com tributos e contribuições 70.117 116.597 71.595 124.217
Despesas com comunicação 38.378 970 52.787 970
Água e esgoto 278 - 68.923 -
Seguros 159.396 - 268.353 -
Outras despesas gerais 4.218.190 1.059.650 4.303.117 1.699.362

15.924.669 7.476.637 46.915.312 11.258.238
19. Resultado financeiro Controladora Consolidado
Despesas financeiras 2025 2024 2025 2024
Multas e juros 156 7.016 1.745 108.544
Juros sob empréstimos/financiamentos 1.349.359 319.003 1.349.359 319.003
Despesas bancárias 28.611 53.743 65.159 76.018

1.378.126 379.762 1.416.263 503.565
Receitas financeiras Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Juros recebidos - - - -
Receitas sobre aplicações financeiras (1.426.034) (109.665) (2.678.120) (203.156)

(1.426.034) (109.665) (2.678.120) (203.156)

PAULO ARTHUR BORGES
 Diretor

DIEGO FRANÇA DE SOUSA
Contador - CRC 1SP 310.455/O-6

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
31 DE DEZEMBRO DE 2025 E DE 2024 - (Em Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código CB45-0552-873C-F26A.
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